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Editorial 

orno não podia deixar de ser, a análise da conjuntura do mercado de 
trabalho das seis maiores regiões metropolitanas está marcada pela 
importância de compreend�r, �s razões e significados da súbita elevação da
taxa de desemprego neste 1rnc10 de ano. A mudança de patamar ocorrida {de•
6% para 8%), numa primeira avaliação imputada integralmente ao choque

dos juros de outubro último, está ainda a requerer novas luzes que permitam seu total 
esclarecimento. O último número deste Boletim apontou a necessidade de um melhor 
entendimento da dinâmica da oferta de trabalho, cujo comportamento indicava, mais 
que a queda obseNada no nível de ocupação em janeiro, ser ela a principal responsável 
pelo agravamento do desemprego. 

A evolução do mercado de trabalho nos meses seguintes, com a manutenção do quadro 
delineado em janeiro, possibilita novos ângulos de análise, tarefa à qual este número se
dedica. Nesse sentido, o comportamento da taxa de participação é tomado como 
referência para uma avaliação mais detalhada dos movimentos da oferta, o que faz 
ressaltar, por um lado, o papel de seu aspecto demográfico, ao mesmo tempo em que 
chama a atenção, por outro lado, para a insuficiência que a demanda vinha 
demonstrando, pelo menos até alguns meses atrás. Também a queda obseNada na 
renda real é discutida neste número, ainda que de forma preliminar, não se podendo 
asseverar, por ora, que se trata de um ajustamento do mercado ao aumento do 
desemprego. 

A seção "A Opinião dos Atores", que abre este Boletim, traz à discussão um problema 
candente, que deve mobilizar os mais diversos segmentos sociais na busca de ações 
verdadeiramente eficazes para a sua solução: o trabalho infantil. Objeto de um esforço 
concentrado da OIT, tratada como questao prioritária em seu último encontro anual, em 
junho passado, cresce em todo o mundo a consciência da impossibilidade de se conviver 
com a exploração do trabalho infantil. O primeiro texto, elaborado a partir de uma 
pesquisa realizada pelo DIEESE, traz uma contribuição preciosa ao discutir os vários 
matizes que a defesa do trabalho infantil adquire no imaginário da sociedade. O texto 
do ator governo situa, com informações da OIT, essa situação no mundo atual, 
mostrando a amplituçle do problema e as dimensões que ele adquire em vários 
contextos nacionais. E apresentada também a perspectiva com que a questão vem 
sendo encarada pelo governo e os avanços que têm sido alcançados. Finalmente, o 
setor empresarial contribui com uma inteNenção que se coloca na linha do esforço de 
superação -entre nós- dessa chaga, desenhando uma proposta de ação na qual ressalta 
a sua inescapável dimensão política. 

Voltando ao tema do emprego/desemprego, a "Nota Técnica" deste número investiga, 
com resultados interessantes, a questão de se os dados da Pesquisa Mensal de Emprego 
do IBGE, pelo fato de serem restritos à realidade das seis maiores regiões metropolitanas, 
estão -ou não- refletindo adequadamente a dinâmica do mercado de trabalho do 
conjunto do país. 

3 





� opinião dos Atores - SUZANNA SOCHACZEWSKI*

Alguns Equívocos do Senso Comum sobre o Trabalho de 
Crianças 

ados recentes sobre o trabalho 
de crianças, com idade entre 
cinco e catorze anos, não estão 
de acordo com a chegada de 
um novo milênio e, menos ain­

da, com o progresso científico e tecnológi­
co alcançado pela humanidade. Entretanto, 
ao lado de conquistas como as da engenha:­
ria genética ou da comunicação eletrônica, 
só para citar duas delas, 250 milhões de 
crianças trabalham em todo o mundo, sen­
do que quase a metade delas em tempo 
integral. 

Hoje, em toda a parte, o crescimento do 
setor de serviços, dos empregos de meio 
expediente e de relações de trabalho preca­
rizadas facilita a entrada de crianças no 
mercado de trabalho. Se a isso se acrescenta 
as precárias condições de vida de grande 
parte da população nos países pobres ou 
em desenvolvimento e de alguns grupos 
sociais nos chamados países ricos, está 
completo o quadro que leva crianças com 
menos de quinze anos a trocar a escola e o 
brinquedo pelo trabalho, ou, na melhor das 
hipóteses, a tentar compatibilizar essas três 
atividades. 

No Brasil, de acordo com a Pesquisa Nacio­
nal por Amostra de Domicílios - PNAD, em 
1995 trabalhavam pouco mais de 
3.800.000 crianças entre cinco e catorze 
anos. Destas, em torno de 60% estavam no 
campo e 40% nas cidades. 

Não se trata de repensar a possibilidade, 
oportunidade ou viabilidade do trabalho 
antes dos catorze anos. De acordo com 
todos os códigos, estatutos e normas rela­
tivas a direitos humanos, criança não deve 
trabalhar. A infância deve ser considerada -
como uma fase da vida dedicada à educa­
ção e à formação que, em seus sentidos 
mais amplos, incluem o desenvolvimento 
de aspectos físicos, psicológicos, emocio­
nais, intelectuais e sociais. 

Trata-se, então, de procurar meios e formas 
para erradicar o trabalho na infância, envol­
vendo os diferentes atores sociais, através 
de programas e políticas econ9micas e so­
ciais e de projetos culturais. E necessário 
algo que vá além ou que seja mais eficaz 
que a proibição legal, pois proibido o tra­
balho infantil já é.

Um diagnóstico preliminar do Ministério do 
Trabalho, realizado em 1996, identifica se-

tenta e cinco tipos de atividades exercidas 
por crianças e adolescentes no mercado de 
trabalho brasileiro. Algumas dessas ativida­
des apresentam riscos e impactos evidentes 
e imediatos. Entre elas, estão o trabalho na 
cultura da cana de açúcar, do sisai e da erva 
mate, nas carvoarias, nas cerâmicas e ola­
rias, na produção de calçados, nas serrarias, 
na industria moveleira e nas madeireiras. 
Todas essas atividades têm um alto índice 
de acidentes e apresentam riscos físicos, 
ergonômicos, mecânicos, biológicos e quí­
micos. Ninguém duvida que esse trabalho, 
considerado perigoso, insalubre ou pesado 
até para adultos, seja inteiramente inade­
quado para crianças. 

Os meios de comunicação têm denunciado 
esse tipo de trabalho infantil, apresentan­
do-o, com razão, como imediatamente in­
tolerável o que tem provocado uma forte 
indignação social, levando a providências 
imediatas, embora restritas a cada caso es­
pecífico. A desfa�atez com que empregado­
res ou intermediarios justificam e defendem 
a existência e continuidade desse tipo de 
trabalho, alegando as necessidades da pró­
pria criança e de sua família, torna mais fácil 
o repúdio social e faz com que se procure
soluções rápidas que interrompam o círculo
vicioso miséria-trabalho-miséria.

Entretanto, há um outro tipo de trabalho 
exercido por crianças no Brasil, hoje, que 
envolve uma série de atividades não consi­
deradas insalubres, perigosas ou pesadas 
quando exercidas por adultos. Porém, no 
caso de crianças esse trabalho se mostra tão 
danoso quanto aquele que mutila física e 
socialmente de forma evidente e imediata. 
Inclui-se aí a maior parte do trabalho infantil 
que se realiza no meio urbano. 

As crianças exercem atividades comuns em 
grandes cidades, como vendas no balcão 
ou na rua, serviços pessoais e emprego 
doméstico, serviços especializados, todo o 
tipo de entregas. São ajudantes de produ­
ção na indústria ou artesanato, fazem ser­
v iço de segurança,  t rabalham em 
escritórios, enfim, é quase infindável a lista 
das ocupações de crianças trabalhadoras 
no meio urbano. 

Uma criança pobre trabalhando numa 
grande cidade não provoca, hoje em dia, 

*.Socióloga, membro da CET • Coordenação de Educação e 

Treinamento do DIEESE. 
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6 nem surpresa nem indignação. Aliás, o que 
as pessoas sentem é um certo alívio pelo 
fato das crianças não estarem pedindo es-
mola nas esquinas, cheirando cola pelas 
praças ou dormindo embaixo dos viadutos 
E se atribui ao trabalho a responsabilidade 
pelo milagre de tirá-las das ruas e inserí-las 
desde já, no bom caminho. Como se a únicá 
alternativa à marginalidade na infância fos­
se o trabalho. 

Como esse �ipo de atividade não é, em si, 
penosa, perigosa ou insalubre, o fato de 
serem exercidas por crianças, que deveriam 
estar estudando ou brincando, é rapida­
mente naturalizado pela sociedade, incor­
porando-se ao cotidiano das cidades. 

Entretanto, uma pesquisa recente sobre o 
trabalho an5es dos catorze anos nas gran­
des_ cidades mostra que a grande maioria 
das crianças entrevistadas estão defasadas 
n�s est�dos, não se interessam pela escola, 
nao brincam regularmente, não praticam 
esportes, enfim não estão se desenvolven­
�o de forma harmoniosa para chegar à 
idade adulta preparadas para a vida. 

Um dos argumentos mais comuns e nem 
por isso menos equivocado, para justificar 
o .t�abalho de crianças é que se, trata de
�tI'::'Id�des leves, eventuais e proprias da 
I�fancIa. N� verdade, diz-se que as crianças 
aJudam mais do que trabalham. Não foi isso 
que os resultados da pesquisa realizada 
pelo DIEESE mostraram. Em todas as cida­
des pesquisadas, cerca de 60% das crianças 
trabalham mais de quatro horas por dia e 
foram registradas jornadas diárias que ultra­
passam as oito horas regulamentares do 
mundo de trabalho adulto. Em São Paulo, 
por exemplo, quase um terço trabalha de 
sete a doze horas diárias e a maioria durante 
cinco dias na semana. 

Finalmente, o que agrava ainda mais as 
�ondições em que a atividade é exercida 
e . que um percentual significativo das 
cri�nças tra?alha em tempo integral, cum­
pnf'!dO, !11uItas vezes, uma parte da jorna­
da a no,te. 

Essas características - longas jornadas diá­
rias, cinco ou mais dias trabalhados por 
semana, trabalho noturno e em tempo in­
tegral - atestam o caráter penoso da ativi­
dade e a impossibilidade de convivência de 
trabalho com as outras atividades próprias 
da infância, já em termos de tempo. 

Outro equívoco bastante comum com rela­
ção a crianças trabalhadoras é acreditar que 
seu trabalho ajuda de forma decisiva a fa­
mília. Em todas as capitais pesquisadas pelo 
DIEESE, variaram de 55% a 71 o/o os percen­
tuais de crianças ganhando até um salário 
mínimo. 

Jornada diária de trabalho• 1995/96 
(Em%) 

CIDADE �AISOE 7 
AT 12 HORÂS 

INTEGRAL
b
lNCLUINOO

TRABALH NOTURNO 

Belém 23 20 

Recife 20 14 

Goiânia 26 15 

Belo Horizonte 9 18 

São Paulo 28 12 

Porto Alegre 16 17 

Font1: OIESE. 

Mais ainda, segundo a PNAD/95, em todo 
o Brasil, abrangendo atividades nas cidades
_e no campo, 92,3% das crianças trabalha-· 
doras, entre cinco e nove anos, não rece­
bem qualquer tipo de remuneração.

Não se trata de reivindicar o pagamento 
previsto em lei para crianças que traba­
lham. O que se quer é que seja cumprido 
o direito que crian�as têm de somente
estudar e brincar ate os catorze anos. O 
que se guer é o fim desse trabalho. Entre­
tanto, e impossível deixar de apontar a 
vergonhosa exploração de crianças que 
faze1:1 trabalho_ d� adulto, cumprem lon­
gas Jornadas d1ánas e semanais não tem 
qualquer tipo de proteção legai,' tudo isso 
por uma remuneração indigna sob qual­
quer ponto de vista. 

Por outro lado, sabemos que as famíJias 
pobres e até as chamadas remediadas 
a�otam uma das estratégias mais conhe­
cidas para superar as limitações de rendi­
m�ntos individuais extremamente baixos: 
o ingresso no mercado de trabalho do
maior número possível de membros da 
família. Essa medida leva, no limite, ao 
trabalho de crianças como última tentati­
va de aumentar a renda familiar e a con­
s i � f: r a r  benv indo qua lquer  ganho 
ad1c1onal ou mesmo a ajuda no desempe-
nho da própria atividade. 

Mas o que deve ser discutido é se o trabalho 
de crianças é a única, a mais fácil a mais 
indi��da opção par� complementar a renda 
famrllar. E o que e importante, a eficácia 
des�a estraté�i�. Será que um aumento gra­
da�!Yº �o salano mínimo, uma distribuição 
equItatIva dos ganhos de produtividade en­
tre o capital, os salários e os consumidores 
uma política de renda mínima, bolsas esco: 
lares, programas de geração de emprego e 
rend�, entre outras políticas públicas, não 
substituem com vantagem o trabalho· de 
crianças? 

Os dados relativos à repetência encontra­
dos na pesquisa são assustadores. O� per-
2 Ver a pesquisa realizada pelo DIEESE/CNTE •o Trabalho
tolerado de crianças até catorze anos em seis �pitais brasi• 
leiras'. � cidades pesquisadas foram Belém, Recife. Goiânia, 
Belo Horizonte. São Paulo e Porto Alegre. 



Remuneração • 1995/96 
(Em%) 

CIDADE ATÉ MEIO 
SALÁRIO MINIMO 

Belém 42 

Recife 40 

Gioânia 40 

Belo Horizonte 29 

São Paulo 52 

Porto Alegre 36 

Fontt: DIEESE. 

Repetência • 1995/96 
(Em%) 

Belém 

Recife 

Goiânia 

CIDADE 

Belo Horizonte 

São Paulo 

Porto Alegre 

Fonte: OtEESE 

DE.MEIO A UM 
SALARIO MINIMO 

25 

24 

31 

28 

20 

19 

REPETENCIA 

74 

76 

62 

51 

62 

62 

centuais estão acima dos 50% em todas as 
cidades. ou seja. mais da metade das crian­
ças entrevistadas já repetiu de ano. pelo 
menos uma vez. 

Segundo as próprias crianças. uma das 
principais causas para a repetência. além 
de uma escola pouco motivadora, que 
não provoca interesse no aluno e onde 
aprender é muito difícil, é o fato de esta­
rem trabalhando. 

Crianças que trabalham cinco dias na se­
mana durante longas horas, muitas vezes, 
são obrigadas a se inscrever em cursos 
noturnos ou a fazer lição de casa à noite. 
Com isso estudam irregularmente ou até 
não estudam, apenas freqüentam a esco­
la. 

A maioria da crianças que trabalha tem 
muito pouco tempo ou oportunidade para 
brincar e praticar esportes. Seu dia é preen­
chido pela escola, pouco interessante e 
nada motivadora. e pelo trabalho não qua­
lificado. Sobra pouco espaço para a diver­
são. Alguns só brincam nas folgas e fins de 
semana. por falta de tempo, confirmando a 
influência perniciosa do trabalho em seu 
cotidiano. 

E, no entanto, diz-se que o trabalho na 
infância é aprendizado, que ajuda os estu­
dos e que ensina para a vida. 

Em um mundo em transformação, onde as 
incertezas são muitas, uma das poucas una­
nimidades é o papel da educação como 
elemento básico para o sucesso profissional 
na vida adulta. Quais serão as conseqüên­
cias. para um país como o Brasil, de uma 

,_. , 

política que não privilegia de fato a educa­
ção e que faz vista grossa para o trabalho 
na infância que, não Importa suas condi­
ções, atrapalha o aprendizado e que, no 
fimite, provoca o abandono da escola? 

Um outro fato importante, que deve ser 
levado em conta, é que as crianças po­
bres que moram em cidades grandes, 
hoje violentas e perigosas, não tem um 
espaço protegido e próprio para estu­
dar, brincar, praticar esportes aprender 
línguas, música, teatro, computação. 
Não têm um lugar onde possam ser 
orientadas por profissionais da educa­
ção e estar em segurança durante o 
tempo em que não estão na escola. Essa 
carência está por trás de mais um equí­
voco do senso comum que é a idéia de 
que melhor trabalhando do que na rua. 
E, no entanto, o trabalho pode trazer 
conseqüências tão nefastas para o futu­
ro adulto quanto estar na rua. 

O trabalho na infância. exercido em 
qualquer circunstância, é nocivo ao de­
senvolvimento do ser humano. Suas 
conseqüências desastrosas podem ser 
percebidas imediatamente. no caso de 
mutilações e doenças, na defasagem es­
colar ou pelo abandono dos estudos. 
Entretanto, muitas vezes, os danos só 
serão descobertos mais tarde, de um 
lado, porque o trabalho, aparentemen­
te, não é penoso ou insalubre ou peri­
goso e. por outro, porque é Justificado 
por motivos nobres: a ajuda a família, o 
aprendizado para a vida, a alternativa 
ao crime e à marginalidade. 

O triste em toda essa questão é que o 
trabalho não dá às crianças o tipo de 
aprendizado que hgje se considera impor­
tante para a inserçao no mercado de tra­
balho adulto. Pelo  contrár io ,  é
responsável, em parte, por tirar de crian­
ças pobres a grande oportunidade que 
têm de se igualar no futuro a jovens de 
classe média e alta. O trabalho na infân­
cia, em vez de ser o instrumento de capa­
citação que a sociedade lhe atribui, acaba 
se tornando mais uma forma de reprodu­
ção e aprofundamento da de�igualdade 
social existente. 

Crianças que passam cinco, seis, sete ou mais 
horas por dia trabalhando, durante pelo me­
nos cinco dias na semana, estão sendo defor­
madas, embora muitas vezes isso não s�a 
percebido de imediato. Mas, no fim, teremos 
adultos mal preparados para ocupar seu lu­
gar no mundo, do ponto de vista físico, 
intelectual. psicológico e social. 

Crianças que trabalham vão adquirindo 
uma visão de mundo distorcida onde uma 
das atribuições da infância é complementar 
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O Brasil, felizmente, já realizou parte deste 
percurso. O combate ao trabalho infantil, em­
bora se constituindo em um enorme desafio, 
tanto para o governo quanto para a socieda­
de, avançou a passos largos nos últimos anos. 
Em termos de legisla�ão, a Constituição 
Federal de 1988, atraves de vários disposi­
tivos, estabelece a obrigatoriedade de pro­
t eger os  d i re i tos  da  cr iança e do 
adolescente, proibindo, em seu art. 7°, 
XXXIII, "o trabalho noturno, perigoso e in­
salubre aos menores de dezoito anos e de 
qualquer trabalho a menores de quatorze 
anos, salvo na condição de aprendiz". 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, 
promulgado pela Lei n.0 8069, de 13 de 
julho de 1990, reitera no seu artigo 60 a 
proibição de qualquer trabalho a menores 
de 14 anos de idade, com idêntica ressalva 
à da Constituição Federal no que diz respei­
to à aprendizagem.' 
No âmbito do Governo Federal, o Ministério 
do Trabalho vem realizando ações intensivas 
de fiscalização para reprimir esta forma ilegal 
de trabalho e ações de diagnóstico para iden-

. tificação e mapeamento dos principais focos
de utilização do trabalho de crianças. 
Em algumas áreas e atividades onde foram 
constatadas as formas extremas de utiliza­
ção do trabalho de crianças, já existem ini­
ciativas complementares ao trabalho de 
fiscalização e diaQnóstico. O Ministério da 
Previdência e Assistência Social, através de 
sua Secretaria de Assistência Social, implan­
tou, em parceria com Governos Estaduais e
Municipais, organismos internacionais e or­
ganizações não governamentais, o Progra­
ma Bolsa Crian<i_a Cidadã com o objetivo de 
criar as condiçoes mínimas para a família 
prover suas necessidades básicas. Para tan­
to, essas famílias têm acesso a uma renda 
complementar, com a condição de assegu­
rar a permanência dos seus filhos na escola 
e o afastamento do trabalho. 
Muitos outros programas bem sucedidos já 
foram implantados a partir de iniciativas de 
governos estaduais, municipais, de entidades 
empresariais e de trabalhadores e de organi­
zações não governamentais, visando a erra­
dicação do trabalho infantil no nosso país. 
Concluindo, vale ressaltar que a prolifera­
ção de programas, fóruns, acordos, pactos 
e toda a sorte de iniciativas para combater 
e coibir o trabalho de crianças refletem o 
aumento da consciência, no nosso país, 
quanto aos riscos e comprometimentos 
acarretados pelo trabalho precoce. 
O crescimento dessa consciência aponta na 
direção de que a erradicação do trabalho 
infantil passa a ser um compromisso dos 
governos aliado a um esforço de toda a 
sociedade que não mais compactua com as 
graves desigualdades sociais existentes no 
Brasil e procura assegurar às crianças brasi­
leiras um espaço de cidadania. 

Estimativa Percentual das Crianças Economica­
mente Ativas na Faixa Etária de 1 O a 14 Anos • 1995 
(Pafses e territórios selecionados) 

1 

ÁFRICA DO SUL 

TUNÍSIA 
CHILE 

CUBA 

ARÁBIA SAUDITA 

HONG KONG 

JAPÃO 
ROMÊNIA 

HUNGRIA 

ITÁLIA 

JORDÂNIA 

VENEZUELA 

ALBÁNIA 
ARGÉLIA 

PORTUGAL 

URUGUAI 

PERU 
IRAQUE 
MALÁSIA 

POLINÉSIA 

ARGENTINA 

IRAN 

COSTA RICA 

MARROCOS 
REP. ARABE SÍRIA 

COLÔMBIA 

MÉXICO 

PARAGUAI 

FILIPINAS 

VIETNAN 

INDONÉSIA 

EGITO 

CHINA 

GANA 
NICARÁGUA 

BOLÍVIA 

INDIA 
REP. DOMINICANA 

BRASIL 

GUATEMALA 

TAILÂNDIA 

ZÂMBIA 
PAQUISTÃO 

NOVA GUINÊ 

YEMEM 
COSTA DO MARFIM 

TURQUIA 

CAMARÕES 
HAITI 

NIGERIA 
ILHAS SALOMÃO 
ZIMBÁBUE 
BANGLADESH 
SENEGAL 
KENIA 

ETIÓPIA 

NEPAL 

UGANDA 
TIMOR ORIENTAL 

BURUNDI 

BURKINA FASO 

MALI 

BUTÃO 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,17 

0,17 

0,38 

0,68 

0,95 

1,11 

1,63 

1,76 

2,08 

2,48 

2,95 

3,16 

3,67 

4,53 

4,71 

5,48 

5,61 

5,78 

6,62 

6,73 

7,87 

8,04 

9,12 

9,55 

11,23 

11,55 

13,27 

14,05 

14,36 

14,37 

16,06 

16,09 

16,22 

16,22 

16,27 

17,67 

19.31 

20,15 

20,46 

24,00 

25,25 

25,30 

25,75 

28,89 

29,44 

30,12 

31,36 

41,27 

42,30 

45,18 

45,31 

45,39 

48,97 

51,05 

54,53 

55,10 

Encontra-se em tramitação no Congresso Nacional proposta 
de Emenda Constitucional encaminhada pelo Poder Execu­
tivo para que seja retirada a ressalva "salvo na condição de 
aprendit'. 
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A opinião dos Atores - ooEo GRAJEW* 

Trabalho Infantil e Comércio Internacional 

o longo dos últimos anos assis­
timos a uma intensificação ace­
lerada da globalização. Ao mes­
mo tempo, de acordo com a
ONU, aumenta a distância entre

pessoas e países pobres e ricos. Ao longo 
da história, tensões deste tipo têm conáu­
zido invariavelmente a grandes conflitos. 
No limiar do século XXI, com as novas tec­
nologias que podem ser colocadas a serviço 
da destruição, esta situação é uma ameaça 
a toda humanidade. A OIT estima que, em 
todo o mundo, 73 milhões de crianças e 
adolescentes, entre 1 O e 14 anos, traba­
lham, representando 13,2% de toda a po­
pulação mundial nesta faixa etária. São 
crianças pobres que estão impedidas ou 
deixam de estudar e que ocupam o lugar de 
um adulto desempre�ado. Esta situação 
somente agrava a distancia entre pobres e 
ricos, tomando mais explosiva a tensão so­
cial. Cabe a todos enfrentar com ações con­
cretas esta calamidade. 

A Fundação Abrinq pelos Direitos da Crian­
ça, dentro do seu programa Empresa Ami­
ga da Criança, tem mostrado que, com 
vontade política e competência de diversos 
atores econômicos e sociais, é possível 
construir parcerias para eliminar o trabalho 
infantil e, o que é fundamental, conduzir as 
crianças à escola pública de qualidade. Ações 
conjuntas, através de articulações como o 
Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação 
do Trabalho Infantil e a Marcha Global Con­
tra o Trabalho Infantil, envolvendo gover­
nos locais, governo federal, conselhos da 
criança, UNICEF, OIT, entidades da socieda­
de civil, sindicatos de trabalhadores, mais 
de mil "empresas amigas da criança" , seto­
res econômicos, como o automobilístico, 
da laranja, de calçados e da cana-de-açúcar, 
têm produzido excelentes resultados , mos­
trando que "dá para resolver". 

Vários países e organizações da sociedade 
civil têm buscado introduzir cláusulas no 
comércio internacional, proibindo a utiliza­
ção de mão-de-obra infantil. O governo 
brasileiro tem se posicionado contra, ale­
gando que estas regras poderiam ser utili­
zadas como uma ação protecionista. 
Mesmo assim, estuda-se adotar medidas 
unilaterais contra o trabalho infantil no co­
mércio internacional. O congresso norte­
americano acaba de regulamentar barreiras 
alfandegárias que podem conduzir à proi­
bição de importação de produtos fabrica­
dos por crianças. A União Européia aprovou 

recentemente um regulamento que cria um 
regime especial para a importação de pro­
dutos asiáticos e latino-americanos. Este 
mecanismo "premia" os países exportado­
res com reduções de barreiras alfandegárias 
de J 5 % a 35%, desde que respeitem e 
sigam rigorosamente as normas internacio­
nais da OIT, entre elas a Convenção J 38. 

Para romper o impasse, a Fundação Abrinq 
produziu a seguinte proposta: 

a) Consideramos que a adoção de medidas
de combate ao trabalho infantil no âmbito
internacional é uma ação estratégica para a
solução do problema da exploração da
mão-de-obra de crianças em todo o mun­
do, ao mesmo tempo em que, no âmbito
nacional, promove a ampliação e melhoria
da educação de base, ajudando também no
combate ao desemprego da população de­
finida como economicamente ativa;

b) Consideramos que o combate ao traba­
lho infantil deva ser focalizado em setores
econômicos e empresas específicas, incluin­
do casos que utilizam esquemas de subcon­
tratação nas cadeias produtivas;

c) Para acompanhar o processo de recebi­
mento de denúncias, propõe-se a criação
de uma comissão quadripartite internacio­
nal, sob a coordenação da OIT e do UNI­
CEF, composta por representantes de
governos, empregadores, trabalhadores e
organizações não-governamentais ligadas
a questões da cidadânia e da infância, que
deverão acolher e averiguar as denúncias
internacionais sobre trabalho infantil e de­
legar processos de avaliação inicial para
entidades em nível nacional, em colabora­
ção com as representações nacionais da OIT
e do UNICEF, ou de outras entidades, a
definir;

d) Esta comissão deverá examinar num pra­
zo de 03 (três) meses a veracidade das
denúncias e estabelecer acordos para a sua
resolução;

e) Estes acordos terão prazos máximos de­
finidos por consenso das partes envolvidas;

ij Caberá a esta comissão o acompanha­
mento das ações de prevenção e erradica-

*Diretor-Presidente. da Fundação Abriricf pelos Direitos da
Criança.
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14 ção do trabalho infantil, definidas em nego• 
clação_tom as partes envolvidas; 

g) Associado a esta Iniciativa, deverá ser
criado um fundo Internacional para fi. 
nanciar programas que integrem o con­
junto de medidas - necessárias para
apoio às famílias e para a retirada das 
crianças do trabalho, tais como: bolsa­
escola, projetos de geração de renda e
emprego e atividades complementares
à escola. • • 

Esta proposta, que Já recebeu apolo no 
Comitê Empresarial do Ministério das Rela-

ções Exteriores, por parte da FIEMG, S&:ie­
dade • Rural Brasileira, Abecitrus, entre1 ou­
tras, busca reconhecer e localizar focos de 
exploração de mão-de-obra de crianças e
procura elaborar e implementar programas 
abrangentes pata resolver o problema do 
trabalho infantil. Elimina a alegação de/ me­
didas protecionistas adotadas contra deter-
minados países. 

Esperamos que haja sensibilidade e vdnta­
de política para _, a partir destas idéi�s, o 
Brasil apresentar uma proposta corajosa, 
concreta e factível para a comunidade 1hter-
nacional. 



Panorama Geral 

0 
s primeiros meses do ano de 1998 
ficaram marcados pela elevação
da taxa de desemprego. Grosso
modo, pode-se dizer que houve 
uma elevação de dois pontos per­
centuais: de 6% em 1997 para 

8% no presente. Os meses com fatores sazo­
nais mais desfavoráveis, todavia. vão paulati­
namente ficando para trás, ficando mais 
fortalecida a perspectiva de que a taxa de 
desemprego passará a declinar na virada do 
semestre. 

Um dos fatores mais importantes neste senti­
do é a recuperação do nível de ocupação: 
foram criados cerca de 165 mil postos de 
trabalho neste início de ano, sendo 120 mil 
deles nos últimos dois meses !abril e maio). e, 
pela primeira vez desde julho de 1997, em 
maio o nível de emprego foi superior ao do 
mesmo mês do ano anterior. Estes resultados 
indicam uma recuperação do dinamismo do 
mercado de trabalho, principalmente quando 
se atenta para o fato de que isto ocorreu em 
meio a uma conjuntura macroeconômica ad­
versa, tendo em vista que as taxas de juros se 
encontravam em patamares significativamen­
te mais elevados que no mesmo período de 
1997. A redução da taxa de juros e a norma­
lização do quadro macroeconômico contri­
buirão para a revitalização do mercado de 
trabalho. 

É bem verdade que a necessidade de geração 
de empregos é grande. dado o maior cresci­
mento observaáo do lado da oferta ao longo 
deste ano vis-à-vis o anterior. A questão âa 
pressão do lado da oferta, usualmente citada 
na discussão sobre o aumento do desempre­
go. requer, por seu turno, esclarecimentos. 
Conforme argumentado mais adiante na se­
ção "Análise do Mercado de Trabalho", o que 
se observa, de fato, é a estabilização da taxa 
de participação la percentagem das pessoas 
em idade ativa - PIA - que efetivamente parti­
cipam do mercado, trabalhando ou procuran­
do trabalho) em 1998, em patamares 
próximos dos vigentes nos mesmos meses de 
1997. Dado que no ano passado estas taxas 
caíram relativamente a 1996, pode-se dizer 
que o aumento da pressão da oferta ora 
observado reflete, na verdade, o final de um 
período em que esta estava crescendo aquém 
do ritmo da expansão demográfica. Posto de 
outra forma. o aumento da alerta hoje obser­
vado é um reflexo direto do expressivo au­
mento da população em idade ativa. 

Seguindo nesta linha de raciocínio, pode-se 
inferir que, em parte, o salto no desemprego 
em 1998 teria se verificado ao longo de 19'Tl, 

caso a pressão do lado da oferta não houves­
se diminuído ano passado (ver Gráfico 8, na 
próxima seção). Isto é, existiam já naquela 
época pressões para o aumento do desem­
prego, que acabou por se materializar este 
ano, quando o cresamento da oferta voltou 
a manifestar-se na plenitude da sua dimensão 
demográfica. Este "desemprego latente", an­
terior a crise do sudeste asiático. acabou sen­
do revelado, e certamente agravado, pela 
elevação da taxa de juros que veio em respos­
ta a ela. 

Outro ponto a ser destacado, embora ainda 
não venha sendo muito discutido, é a redu­
ção que vem se verificando no rendimento 
real médio. Não obstante o fato de que fato­
res sazonais possam estar contribuindo nesta 
direção, o fato é que se observaram até aqui 
quatro meses consecutivos de queda, o que 
não havia ocorrido nos anos imediatamente 
anteriores. salvo em 1997. A redução acumu­
lada de janeiro a abril é de 4,5%, e o nível de 
abril de 1998 é basicamente o mesmo de abril 
de 1997. 

Como em qualquer outro mercado que "fun­
cione", é lícito esperar que haja um ajuste "via 
preço" !no caso salários) em resposta a um 
excesso de oferta, em particular nos seus seg­
mentos mais flexíveis. Por um lado esta hipótese 
parece respaldada pelo fato dos trabalhadores 
por conta própria e assalariados sem carteira -
o chamado setor informal - terem sido justa­
mente os grupos que experimentaram reduçõ­
es de renaimento real em 1998. Por outro, a
constatação de que foi no setor de Serviços,
normalmente associado com um maior grau de
informalidade, onde a renda real mais cresceu
(o Comércio e a Construção Civil, no extremo
oposto, apresentaram as maiores reduções)
não oferece muito suporte a ela. Portanto, ain­
da que não fique perfeitamente caracterizado o
ajuste via salário supramencionado, há indícios
nesta direção.

Por último, vale destacar uma melhora signi­
ficativa no perfil educacional dos trabalhado­
res empregados. Enquanto no início da 
década de 90 a proporção de trabalhadores 
com quatro ou menos anos de estudos era de 
39%, os números recentes apontam para não 
mais que 27,5%. Mais recentemente, quando 

• comparamos o nível de ocupação dos cinco
primeiros meses de 1997 e f 99B, observa-se
que o emprego de todos os grupos cresceu
em termos aosolutos (com destaque para o
grupo de 9 a 11 anos de estudo), com exce­
ção do grupo de menor escolaridade (O a 4
anos de estudos) que experimentou uma per­
da de 555 mil postos de trabalho.
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evolução dos principais indica­
dores do lado real da economia 
no período recente permite ca-

. racterizar um quadro de recupe-• , "· ração moderada da produção 
frente aos baixos níveis observados no final 
do ano passado. A presença do setor de 
bens de capital (refletindo a trajetória do 
investimento e das privatizações) na lide­
rança desse processo, assim como o desem­
penho expressivo das exportações • de 
produtos manufaturados, introduzem um 
elemento positivo na análise do período, e
se contrapõem aos reveses observados em 
outras áreas, em especial no controle do 
déficit público. Por outro lado, o ambiente 
externo voltou a apresentar elevada volati­
lidade, com as economias asiáticas, agora 
acrescidas do Japão, dando mostras de não 
terem ainda superado os desequilíbrios que 
em outubro produziram forte instabilidade 
no mercado financeiro internacional. Adi­
cionalmente, a Rússia, em função do eleva­
do deseq_uilíbrio fiscal e do impasse político 
na votaçao de reformas estruturais, passou 
a apresentar dificuldades para rolar suas 
dívidas interna e externa. Embora o acordo 
com o FMI contribua para criar um clima 
favorável entre os investidores, a pressão 
sobre o rublo deverá continuar enquanto as 
questões estruturais não forem adequada­
mente enfrentadas. Internamente, esta ins­
tabilidade externa vem se refletindo 
sobretudo no mercado financeiro: apesar 
de o Banco Central ter prosseguido com sua 
política de reduzir as taxas de juros, ocorreu 
ao mesmo tempo uma reversão nos meca­
nismos de execução da política monetária, 
que até então vinham se caracterizando por 
uma tendência ao alongamento dos prazos 
da dívida pública e por um certo automa­
tismo no ajuste da liquidez. Desde junho o 
Banco Central passou a operar basicamente 
com papéis pós-fixados indexados à taxa 
Selic e também a regular a liquidez através 
de frequentes operações de "go around". 

Dados do IBGE relativos ao PIB trimestral, 
ajustados utilizando-se fatores sazonais es­
timados pelo GAC-IPEA, mostram que os 
efeitos sobre a atividade econômica das 
medidas implementadas ao final de outu­
bro/início de novembro do ano passado, 
com o objetivo de proteger a economia dos 
efeitos sobre os fluxos de capital externo 
desencadeados pela crise na Asia, foram 
mais intensos no último trimestre de 97, 
quando o PIB registrou queda de 1 %, em 
valores dessazonalizados, em relação ao 

trimestre anterior. Dentre estas medidas 
destaca-se a elevação dos juros, que dobra­
ram de patamar num primeiro momento 
para começar a declinar de forma mais 
acentuada somente a partir de janeiro, a
elevação de Impostos e o corte de gastos. 

No primeiro trimestre de 1998 o PIB voltou
a registrar pequeno crescimento, de 0,3%, 
em relação ao último trimestre do ano pas­
sado, enquanto na comparação com o pri-

• meiro tr imestre do  ano passado o
crescimento foi de 1,6%, embora neste caso
acabe prevàlecendo a base de comparação
relativamente deprimida daquele período.
O pequeno crescimento do PIB no primeiro
trimestre em relação ao final do ano passa­
do ocorreu a despeito do desempenho do
setor agropecuário, que teve queda, no
índice cfessazonalizado, de 17 ,5%. Os ser­
viços tiveram crescimento de 1 , 1 %, en­
quanto a indústria registrou expansão de
1,2%, após ter re�istrado queda de 2,6%
no trimestre anterior.

A trajetória dos diferentes segmentos da
indústria nos primeiros quatro meses do
ano revela comportamentos diferenciados.
De acordo com dados do IBGE, a indústria
geral (extrativa + transformação) apresen­
tou queda de 1, 1 % no acumulado do ano
até abril; em termos setoriais, contudo, en-

. quanto os bens intermediários exibem uma 
relativa estabilidade (queda de 0,4% na 
mesma base de comparação), e os bens de 

• consumo duráveis recuam 21,5%, os bens
de capital apresentam cresciment<:> de
5,3%. Ainda que negativos em seu conjun­
to, estes resultados no primeiro quadrimes­
tre do ano indicam uma tendência de
recuperação da produção industrial depois
da forte queda do final do ano passado. De
acordo com o próprio IBGE, a produção
média do bimestre março/abril teria sido,
em térmos dessazonalizados, 3, 7% superior
à de dezembro. Segundo dados da Fiesp, a
recuperação teria sido ainda mais intensa,
com o Indicador do Nível de Atividades
(INA) tendo inclusive retomado, em abril,
ao nível dessazonalizado observado em ou­
tubro do ano passado, embora a queda de
maio tenha voltado a colocá-lo novamente
abaixo daquele pico.

Em termos de tendências, a perspectiva é
de que esta trajetória de recuperação se
acentue nos próximos meses em função de
uma retomada do consumo e da manuten­
ção e/ou ampliação dos programas de in-

17 













Para melhor contextualizar a evolução do 
nível de ocupação durante os cinco primei­
ros meses deste ano é interessante contras­
tá-la com o comportamento obseNado de 
1996 em diante, o que é retratado no Grá­
fico 6. O primeiro fato a ser mencionado, 
�onforme des;acado no início desta _seção, 
e que a geraçao de empregos entre Janeiro 
e maio do corrente foi basicamente idêntica 
àquela obseNada no ano anterior. Este de­
sempenho, embora ainda inferior ao de 
1996, quando foram gerados quase 250 mil 
postos de trabalho no mesmo inteNalo de 
tempo, não deixa . de ser auspicioso, na 
medida em que pode estar indicando uma 
retomada do dinamismo do mercado, prin­
cipalmente quando se atenta para o fato 
que o contexto macroeconômico no início 
deste ano era muito menos favorável que 
nos anteriores .. 

Embora o nível de emprego do mês de maio 
tenha sido apenas ligeiramente superior ao 
de um ano antes, cumpre destacar, uma vez 
mais, que é a primeira vez que isto acontece 
desde julho do ano passado. Isto reforça a 
constatação de que desde o final do primei­
ro semestre de 1997 o mercado de trabalho 
já não vinha conseguindo manter a capaci­
dade de geração de empregos que caracte­
rizou o período pós-Real, deficiência esta 
que foi agravada com a elevação das taxas 
de juros após a crise do sudeste asiático em 
outubro próximo passado. 

Deve-se ter em vista, portanto, que a recu­
peração delineada nos últimos meses, em­
bora ainda insuficiente para reduzir a taxa 
de desemprego, tendo ocorrido sob condi­
ções conjunturais da economia mais adver­
sas, pode constituir indício de retomada do 
dinamismo do mercado. Isto permite ima­
ginar que talvez a fase mais desfavorável 
tenha ficado para trás e que no decorrer do 
segundo semestre (os fatores sazonais são 
adversos em junho e julho), principalmente 
a se confirmarem os sinais de retomada da 
atividade econômica, o mercado será capaz 
de suprir os postos de trabalho necessários 
para fazer face às necessidades da oferta de 
forma bastante mais eficiente do que aque-

GRÁFICOS 

Evolução do Nível de Ocupação 
(Em Milhões) 
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la que vem sendo obseNada há cerca de 
um ano. 

INFORMALIDADE 

A maior parte do crescimento verificado no 
nível de ocupação das seis regiões metro­
politanas cobertas pela PME, no mês de 
maio, ocorreu na categoria dos trabalhado­
res com carteira assinada: para os cerca de 
83.000 novos postos de trabalho líquidos, 
os empregos formais contribuíram com 
quase 73.000, enquanto que na outra ca­
tegoria a mostrar crescimento, a dos traba­
I h a d ores por conta  própr ia ,  essa 
contribuição foi de aproximadamente 
42.000 postos. Com esses movimentos, a 
proporção de trabalhadores com carteira 
no total de ocupados, o indicador mais 
simples do grau de formalização do merca­
do de trabalho, aumentou de 45,88%, em 
abril, para 46,09%, em maio. 

Essa melhoria, contudo, ainda não foi sufi­
ciente para tornar favorável a comparação 
com 1997: a média dos cinco primeiro me­
ses deste ano, desse indicador, foi de 
46, 17%, enquanto que no ano passado, 
nesse mesmo periodo, ele ficou em 
46,51 %. O gráfico abaixo ilustra as varia­
ções responsáveis pela ligeira deterioração 
obseNada na comparaçao do período ja­
neiro-maio deste ano, em relação a 1997, 
bem como os movimentos favoráveis ocor­
ridos em maio. 
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Em nível regional, o panorama permaneceu 
praticamente inalterado, com as metrópo­
les do Rio de Janeiro, Salvador e Recife 
apresentando mais da metade de seus tra­
balhadores inseridos no mercado na condi­
ção de assalariados sem carteira de trabalho 
assinada ou como profissionais autôno­
mos, enquanto para as demais regiões esta 
percentagem fica em torno de 45%. A ob­
seNação digna de nota é o crescimento de 
dois pontos percentuais na participação 
dos empregados sem carteira em Porto Ale­
gre e Recife, elevação esta, em ambos os 
casos, quase que totalmente compensada 
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Z4 pela redução da fração dos trabalhadores 
por conta própria. 

DESEMPREGO 

DESEMPREGO ABERTO 

A taxa de desemprego aberto nas seis regiões 
metropolitanas cobertas pela PME, confor­
me pode ser verificado no Gráfico da_ capa, 
apresentou oscilações no início deste ano

similares àquelas do início do ano passad(?, 
mas em tomo de um patamar bem mais 

, elevado: a diferença, mês a mês, fic�u -
quase que sistematicamente - pouco acima 
de dois pontos percentuais (em termos d�
média dos cinco primeiros meses, ela to,
igual a 2, 1 pontos percentuais, passando 
de 5,7% em 1997 para 7,8% em 1998J. 

Grosso modo, pode-se dizer que nos últi­
mos três meses a taxa está estável em torno 
de 8%, enquanto no mesmo período de
1997 ela encontrava-se estável ao redor de
6%. A indagação natural que se coloca diz 
respeito ao porquê deste sa�to. Embor� o 

• assunto venha sendo debatido exaustiva­
mente nos mais diversos segmentos da so­
c iedade,  as obser_vações fe i tas
anteriormente em relaçao ao comporta­
mento da taxa de participação e do rnvel de
ocupação pode� ser combinad�� de forma
elucidativa atraves de um exercrcro contra­
factual, qual seja: qual teria sido a taXf
desemprego, de ja')e_iro �e 1997 para ca,
caso a taxa de partrcIpaçao fosse a de 1 2
meses antes e o nível de ocupação aquele
efetivamente obseNado em cada um dos
meses em questão 7 Os resultados são mos­
trados no Gráfico 8.

'º 

GRÁFICOS 
Taxa de Desemprego Observada e 
Simulada (%) 

o que chama a atenção neste exercício é
que já no segundo trimestre de 1997 a taxa
de desemprego simulada sobe para um
patamar próximo àquele onde se encontra
atualmente, oscilando em tor!:lo dele_ a 
maior parte do tempo desd� entao. A razao 
de ser para tal resultado é simples, uma vez
que ele reflete o fato de, coincidência ou
não, a taxa de participaçãp ter declinado
justamente durante o penedo em que o

mercado de trabalho diminuiu a sua capa­
cidade de geração de empregos. A partir da
última virada cf e ano, as taxas observada e 
simulada tornam-se bastante parecidas, 
conseqüência direta do encerramento do 
alívio do lado da oferta. 

Sendo assim, pode-se especular que o agra­
vamento do desemprego encontrava-se em 
grande medida presente, embora sem ter 
se materializado nas estatísticas, durante a 
maior parte do ano anterior, não tendo se 
revelado na sua plenitude devido a . um 
comportamento, por assim dizer, "favorá­
vel" do lado da oferta. A partir do instante 
em que chegou ao fim o processo de dimi­
nuiçao da pressão da oferta, �bservou-se o 
salto efetivo nas taxas. Assim sendo� �e 
forma contrária à opinião de alguns analis­
tas, e à hipótese levan_!.ada no último núme­
ro desta publicaçao, o aumento· do 
desemprego deve ser debitado, em grande 
parte., ao lado da demanda. 

Mais que isso, vale a pena chamar a ateriição 
para o ponto de que, ao menos em pa�e, 
este problema parece preceder a elevaçao 
da taxa de juros no final do ano passado. 
Em que pese esta ter contribuído para agra­
vá-lo toma-se mister examinar em que me­
dida tratava-se de uma questão de cunho 
estrutural, devida à reformulação da estru­
tura produtiva e ao esgotamento da capa­
cidade de abs9rção dos segmentos d� 
SeNiços e Comercio, ou de faTta de cresçI­
mento econômico suficiente para a geraçao 
de empregos necessária. 

Não resta dúvida, todavia, que esta é uma 
preocupação de médio e_ long? prazos,:haja 
vista que para o futuro ImedIato as_ expec­
tativas são relativamente favoráveis, . pre­
vendo-se uma queda da taxa_ de
desemprego para as imediações de 6% até 
o final do ano, dado que no segundo se­
mestre os fatores sazonais são amplamente 
propícios para tal, além do que há indíci9s 
de recuperação do lado da demanda._ Nao 
obstante, ela ainda se situaria em um pata­
mar mais elevado que os verificados nos 
anos anteriores. 

GRÁFICOS 
Variações da Taxa de Desemprego 
por Região (Pontos percentuais): 

. 

2 
-

1 

í o 1-LJa.+.i......L..,1.---.......... ---.� ........ ---........ --; 
Ato 9� PA 8H A• 

º,. .. , • .,,.. 



Voltando a uma análise mais desagregada 
da evolução recente das taxas de desempre­
go, pode-se perceber da Tabela A.4.1.1, no 
Anexo Estatístico,_ que apesar de algo uni­
formes em relaçao a 1997, as variações 
d�rante 1998 por região metropolitana já 
sao bastante distintas: a amplitude vai de 2 
pontos percentuais em Salvador até 4 em 
Recife (que é seguida por São Paulo e Porto 
Alegre, ambas com 3, 9). 

O aumento do desemprego tem se mani­
festado com maior intensidade entre as mu­
.lh!res, sendo que o diferencial entre os 
generos, que fora de 1, 1 ponto percentual 
na média em 1997, superou a marca de dois 
pontos em maio último. Com isso a com­
posição dos desempregados segundo o gê­
nero tornou-se praticamente uniforme, 
com 52, 9% de homens e 4 7, 1 % de mulhe­
res, (que é o maior percentual destas nesta 
década: �penas para ilustrar, a percenta­
gem feminina no contingente de desem­
pregados em 1991 era inferior a 40%).

De forma semelhante, está ocorrendo· uma 
convergência nas taxas de desemprego por 
setor de atividade, de tal sorte que em maio, 
também pela primeira vez em muito tempo, 
a Indústria de Transformação não foi o· que 
apresentou a maior taxa, tendo sido supe­
rada pelo segmento de Construção Civil. 
Com isso o percentual de desempregados 
provenientes da indústria atingiu seu ponto 
de mínimo na década, ficando abaixo de 
20%. 

No que concerne ao corte segundo a posi­
ção na família houve também um aumento 
generalizado em todos os casos, com des­
taque para os chefes de família e os cônju­
ges. Para os primeiros a taxa média nos 
cinco meses iniciais passou de 3,54% em 
1997 para 5, 14%, estabilizando-se nos três
úl;imos meses. Para os cônjuges a elevação 
foi de 3,94% para 5,81%, mas ainda com 
ligeJra tendência de elevação no final do 
penado. Para os filhos, que experimentam 
as taxas mais elevadas, o aumento foi de 
10,69% em 1997 para 13, 73% no corrente 
ano, o que representa o maior incremento 
em termos absolutos, mas o menor em 
termos relativos. 

Um aspecto curioso é que, talvez ao con­
trário do parece ser o senso comum a este 
respeito, o desemprego é declinante com 
a idade (cumpre lembrar, tanto a PEA 
quanto o nível de ocupação não apresen­
!ªm nenhuma regularidade quanto a 
isso), conforme pode ser visualizado na 
Tabela A.4.5. Segundo os últimos dados, 
por exemplo, ela era igual a 15, 9% para as 
pessoas com até 24 anos, caía para 6,6%
para aquelas na dita prime-age, e para 
3,2% para aquelas com 50 ou mais anos 
de idade (ver Gráfico J O). 

,. 

GRÁFICO10 

Taxa de Desemprego por Faixa 
Etária(%) 
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�m rel�ção à desagregação por grau de 
mstruçao, embora, como nos demais cor­
tes, tenha havido uma elevação generaliza­
da das taxas e manutenção da composição 
do desemprego, têm-se que os aumentos 
absolutos formam uma cuNa em forma de 
"U" invertido, de tal sorte que os grupos 
com escolaridade intermediária foram os 
que experimentaram os maiores incremen­
tes (2,2 e 2,3 pontos percentuais para aque­
les com de 5 a 8 e de 9 a 1 J anos de estudo 
r�sp_ectivamente). Ao mesmo tempo, as va: 
naçoes relativas formam um "U" simples: os 
dois grupos supracitados tiveram um cres­
cimento de cerca de 30%, enquanto os 
menos e os mais escolarizados experimen­
taram aumentos de 44% e 57%, respectiva­
mente (ver Gráfico J J ). 
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GRÁFICO 11 

Variações na Taxa de Desemprego 
por Escolaridade (Maü98 - Maü97) 
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As informações acerca do número de meses 
da duração do desemprego e do tempo 
sem trabalhar (Tabelas A.4. J 2 e A.4.13) re­
vela� que, de fato, a� longo de 1997, e
particularmente a partir da virada do ano, 
ª!:lmentou de forma significativa a propor­
çao dos desempregados que estavam nes­
tas condições por mais de 12 meses. Dois 
pontos devem ser ressaltados aqui. Primei­
'º:- e�as p�rcentagens vem caindo nestes 
pnme1ros cinco meses de 1998, tomando­
se comparáveis, ou até mesmo inferior no 
caso de tempo sem trabalho, às apuradas 
para dezembro de J 997. Dado que o de­
semprego por desalento, conforme analisa-
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Geração de Empregos e Realocação Espacial 
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1. INTRODUÇÃO

taxa de participação dos indiví­
duos no mercado de trabalho 
brasileiro vem sofrendo mudan­
ças, decorrentes tanto de movi­
m e n tos puramente 

demográficos (expansão da População em 
Idade Ativa - PIA}, como de alterações no 
processo de decisão de ingresso no merca­
do, que resultaram no crescimento da ofer­
ta de trabalho. Por este motivo, as atuais 
preocupações em relação ao funcionamen­
to do mercado de trabalho brasileiro têm se 
concentrado na questão das taxas de de­
semprego e na capacidade deste mercado 
em gerar empregos. 

O debate se baseia nos dados da Pesquisa 
Mensal do Emprego (PME/IBGEJ, que cobre 
as seis principais regiões metropolitanas do 
Brasil - São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Ho­
rizonte, Porto Alegre, Salvador e Recife. A 
razão de ser da utilização da PME reside na 
sua freqüência e contemporaneidade, o 
que confere muito mais agilidade e atuali­
dade à análise. Não obstante estas vanta­
gens, as conclusões advind�s deste _deba_tepodem não ser representatIv�� da situa$ªº 
nacional, uma vez que as regIoes pesquisa­
das respondem por pouco mais de metade 
do pessoal ocupado do país. 

Este argumento revela-se particularmente 
importante para o caso da indústria, que 
vem experimentando um processo de enxu­
gamento e descentralização, de modo q�e. 
naquelas regiões, observa-se uma te_nden­
cia de redução no nível do emprego Indus­
tr i  a l .  Isto, no entanto, não ref lete 
corretamente o que acontece no mercado 
em nível nacional. A migração de indústrias, 
em conjunto com a instalaç�o d�- novas
fábricas fora do eixo destas seis regIoes, faz 
com que a PME capte a destruição de pos­
tos de trabalho, mas não a geração '!_e 
outros. Nos demais setores o mesmo feno­
meno de realocação espacial pode se veri­
ficar, embora a sua direção não esteja clara 
a priori. 

Diante disso, o objetivo desta nota é averi­
guar a extensão da geração de empregos e 
r�alocação dos mesmos, com base nas 
PNADs (Pesquisa Nacional por Amostras de 

Domicílios} de 1992 e 1996.' Assim avalia­
se, num primeiro momento, a variação ,no
nível total de pessoas ocupadas e no rnvel 
de trabalhadores da indústria. Num segun­
do momento, analisa-se o processo de rea­
locação espacial do mercado de trabalho 
brasileiro. Finalmente, conclui-se com um 
resumo e alguns comentários. 

2. VARIAÇÃO NO NÍVEL DE PESSOAS
OCUPADAS

2.1. OCUPAÇÃO TOTAL 

A Tabela 12 mostra, para 1992 e 1996, os 
dados da PNAD para o nível de ocupação. 
A principal conclusão que se pode tirar da 
leitura desta tabela é que o crescimento no 
nível de ocupação não foi homogêneo. Se
a população ocupada total teve um cresci­
mento de 4, 9%, passando de 61,4 milhões 
em 1992 para 64,4 milhões em 19963, o 
mesmo não se pode dizer para a população 
de cada região ou área metropolitana con­
siderada em separado. 

Ao se analisar o aumento da ocupação nas 
regiões metropolitanas, descobre-se que 
este se revelou superior, em termos relati­
vos, ao das demais áreas. De fato, enquanto 
as seis principais regiões metropolitanas ex­
perimentaram um aumento de aproxima­
damente 7, 9% (o equivalente a cerca de 
1,23 milhão de ocupados}, o resto do país 
apresentou um crescimento de apenas 
3,8% (equivalente a 1,75 milhão de ocuJ?a­
dos). Os dados da PNAD, que incluem, alem 
das seis principais, as regiões metropolita­
nas de Curitiba, Fortaleza e Belém e o Dis­
trito Federal, reafirmam tal constatação: 
para uma elevação de 7,8% na ocupação 

* 
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Estes dois anos foram escolhidos por ser 1996 o mais recente
para o qual os dados estão disponíveis e por ser 1992 o mais 
antigo que possui uma mesma metodologia de coleta das 
informações relevantes. 
2 
A Tabela 1 e os demais gráficos estão apresentados no final 
do trabalho. 
3 
Cumpre notar que estes números não coincidem con:i aque• 
les publicados nas tabulações especiais das PNADs, isto em 
função de não estarem sendo considerapas no presente 
exercício as pessoas ocupadas em produçao para autocon• 
sumo ou construção para fins próprios. 
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ao destas regiões houve um aumento de 3,6%
no resto do país. 

Dentre as unidades da federação, o estado 
de São Paulo foi aquele que apresentou, por 
larga margem, os incrementes mais expres­
sivos no emprego, tanto na região metro-

. politana (crescimento de 7, 7%, o que 
representa mais 0,51 milhão de ocupados) 
quanto no interior (7,5% ou mais 0,54 mi­
lhão de ocupados). No conjunto dos de-

• mais estados, a expansão média da
ocupação foi de 4, 1% no período. 

Uma comparação entre as diferentes re­
giões geográficas também confirma a he­
terogeneidade_ da expansão do nível de
ocupação. O Sudeste, que congrega o 
maior contingente de ocupados, cresceu 
6, 9% ( 1,85 milhão de postos de trabalho
a mais, ou seja, 2/3 do total brasileiro),
valor superior à média do país, enquanto
o Nordeste situou-se abaixo desta média,
aumentando em apenas 2,2% o número
de trabalhadores ocupados (0,38 milhão).
Na Região .Sul, o crescimento ficou em 
2,6% {0,27 milhão de empregos criados) 
e no Centro-Oeste a expansão foi de 4,4%
(O, 19 milhão de ocupações a mais), valor
próximo à média nacional. Na região Nor­
te, a de menor população ocupada, a
elevação acabou por se revelar a maior
dentre todas as regiões, chegando • a
1 O, 9% (0,29 milhão). 
2.2. OCUPAÇÃO NA INDÚSTRIA 

Quando se focaliza o setor industrial, que
apresenta uma intensa tendência à des­
centralização, este panorama torna-se ra­
dica lmente dist into. De fato, o 
crescimento nacional entre 1992 e 1996 
se limitou a 0,5%, com o emprego indus­
trial passando de 8,08 milhões para 8, 13
milhões de trabalhadores. A criação de 
empregos na indústria respondeu, assim, 
por apenas 1,5% do total de novos ocu­
pados, com a participação deste setor na
ocupação total retraindo-se de 13,2% 
para 12,6%. Este resultado é, de alguma 
forma, esperado, haja visto o processo de 
reestruturação e enxugamento da estrutu­
ra produtiva deste setor para a obtenção 
de ganhos de produtividade e, assim, lo­
grar maior competitividade internacional
no contexto de uma economia em franco
processo de abertura. 

Utilizando as mesmas desagregações ante­
riores, observa-se que, por um lado, a re­
gião metropolitana de São Paulo, sozinha,
testemunhou uma perda líquida de 98,6 mil 
postos de trabalho, enquanto para o con-

1 
junto das seis regiões cobertas pela PME
esta cifra chegou a 163, 1 mil. Para as t O
regiões metropolitanas da PNAD a perd,a foi
ligeiramente menor (t 59,4 mil), o qt;ie é 
explicado basicamente pela pequena: ex­
pansão verificada em Curitiba. 

' 

•• 1 No que tange ao corte por reg,ao geo-
gráfica, observam-se reduções acentua­
d as  no  Sudes te  ( 19 ,5  mi lJ! e, 
principalmente, no Nordeste (39 mil, o
equivalente a um decréscimo de 3%) .
Nas demais houve expansão, cabehdo
ressaltar o caso do Centro-Oeste, dnde
esta expansão chegou a 45,4 mil pástos
de trabalho (um crescimento superior a
15%). 

; Em termos de unidades da Federa:ção, 
como mostra o Gráfico 2, as maiores ex­
pansões foram nos estados do Paraná
(49,4 mil), Mato Grosso (32,0 mil) e fv1inas
Gerais (25, 7 m/lJ. Vale frisar, contudo,: que
apesar da variação ter sido negativ� no
Estado de São Paulo, isto deveu-se total­
mente ao resultado na área metropQlita­
na, haja visto que no restante do estado
o número de postos de trabalho na indús­
tria aumentou em 79,5 mil. Fica caracteri­
zado, desta forma, um processá de
descentralização do emprego industrial 
da metrópole paulistana para o interior do 
próp.rio estado e para outros estados:pró­
ximos. O principal destaque fica por conta 
do Estado do Rio de Janeiro, que e>g,eri­
mentou a destruição de mais de 45 mil 
postos de trabalho neste segmento do 
mercado de trabalho. 

I 
3. A REALOCAÇÃO ESPACIAL NO
MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRc;,

1 

Dos resultados apresentados na seçãb an­
terior, fica patente a existência d� um
processo de realocação espacial da força
de trabalho ocupada durante o pe�íodo
de quatro anos analisado. Como re�ela a
Tabela 1, as regiões cobertas pela iPME

• - 1 experimentaram uma elevaçao de O, 7
ponto percentual na sua particip�ção, 
com quase a metade deste aumento ten­
do ocorrido em São Paulo. Portanto, 
pode-se dizer que, no que diz respeito à

. ocupação total, a maior parte do seu: cres­
cimento verifica-se nas principais regiões
metropolitanas, que passam a respónder
por uma fração maior do total de ocupa­
dos. Já no que tange à ocupação r;ia in­
dústria, mesmo com um crescimento
bastante baixo, observou-se uma descen­
tralização mais expressiva do pessoal ocu­
pado neste segmento, de tal forma que 
estas mesmas regiões, e em particular a de 
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São Paulo, tiveram suas participações redu­
zidas (-2, t pontos percentuais para o con­
junto delas, e - t ,3 no caso de São PauloJ. 
Em boa medida, a perda de importância da 
metrópole paulistana deveu-se à transfe­
rência do parque industrial para o interior 
do próprio estado, cuja participação no to­
tal foi incrementada em o, 9 ponto percen­
tual. 

Ainda com respeito à ocupação na indús­
tria, a análise das regiões geográficas mos­
tra que o Sul, o Norte e o Centro-Oeste 
aumentaram sua participação (0,2, 0,4 e
0,5 ponto percentual, respectivamente], 
enquanto o Sudeste (-0,5) e o Nordeste 
(-0,6J perderam representatividade no con­
texto nacional. Percebe-se também pelo 
Gráfico 4 que, em termos de unidades da 
Federação, as que apresentaram maior evo­
lução foram os Estados do Paraná (0,5 pon­
to percentualJ, Mato Grosso (0,4) e Espírito 
Santo (0,3J, enquanto os Estados que sofre­
ram maiores contrações, ainda superiores 
às verificadas em São Paulo como um todo, 
foram o Rio de Janeiro (-0,6) e o Rio Grande 
do Sul (-0,5). 

A intensidade do fenômeno de realocação 
espacial pode ser quantificada por meio
do assim chamado "índice de turbulên­
cia". Conforme frisado em Barros et al4, 

esse índice é bastante útil para avaliar 
como a estrutura do emprego variou en­
tre dois instantes de tempo. Consideran­
do-se uma participação da população de 
interesse {no caso a PEA ocupada ou o 
conjunto de ocupados na indústria) em G 
grupos, ele pode ser definido da seguinte 
maneira:5

G 

T = 1/2 I 1 <Xg, 96 - <Xg, 92 I 
g=l

onde: 

ag. e : tração do total da população perti­
nente no grupo g no instante t.

Das informações da Tabela 1, percebe-se 
que o índice de turbulência, quando se 
considera o corte "regiões metropolitanas 
da PME X demais áreas", é igual a 0,007 
para a ocupação total e 0,022 para a ocu­
pação na indústria, o que equivale dizer 
que, para reconstituir a estrutura da ocupa­
ção de t 992 seria necessário remanejar 
O, 7% da PEA total ocupada e 2,2% da PEA 
ocupada na indústria. Já para o caso em que 
os grupos são constituídos pelas regiões geo­
gráficas, o índice de turbulência é igual a 

0,0 t t, tanto para a ocupação total, quanto 
para a indústria. E para o corte segundo 
unidades federativas e regiões metropolita­
nas verifica-se, a partir dos Gráficos 3 e 4, 
que o índice de turbulência é de 0,0 t 7 para 
a ocupação total e 0,038 e para a ocupação 
na indústria. 

A comparação dos resultados para estes 
cortes revela que o movimento de realoca­
ção espacial dos ocupados como um todo, 
e dos ocupados na indústria em particular, 
também é observado com um nível mais 
fino de desagregação. Vale ressaltar no en­
tanto que em ambos os casos, embora com 
maior intensidade no caso da indústria, 
grande parte deste processo de realocação 
se dá entre as principais regiões metropoli­
tanas e o resto do país. 

4. RESUMO E COMENTÁRIOS

Os resultados deste exercício confirmam 
as expectativas em relação à descentrali­
zação da produção industrial brasileira, 
apontando uma redução da importância 
da região metropolitana de São Paulo nes­
te setor. Aparentemente, os principais pó­
los industriais emergentes se localizam no 
interior do Estado de São Paulo e nos 
Estados do Paraná, Minas Gerais e Espírito 
Santo. 

Se tal achado não constitui propriamente 
uma novidade, o mesmo não se pode 
dizer do resultado que indica um aumento 
da concentração do emprego nas regiões 
metropolitanas, em particular as cobertas 
pela PME, conforme medido pelo total de 
ocupados. É bem verdade que um enten­
dimento melhor deste fenômeno só seria 
possível caso houvesse mais informação a 
respeito de suas possíveis causas - movi­
mentos demográficos, mudanças de com­
portamento em relação ao ingresso na 
força de trabalho, alteração nas condições 
do mercado de trabalho, por exemplo -, o 
que foge ao escopo desta nota. De qual­
quer modo, as implicações, em termos de
interpretação e qualificação das taxas de
desemprego estimadas pela PME, são 
mais ou menos claras. Primeiro, sob o 
prisma quantitativo não é verdade que 
esta pesquisa venha perdendo repre-

4 

Barros,R., Cruz.L. Foguel,M. e Mendonça,R. •uma Avaliação 
Empírica do Grau de Flexibilidade Alocativa do Mercado de 
Trabalho Brasileiro•. Mercado de Trabalho • Conjuntura e 
Análise. n. 4, abr1Vl997. IPENMTb. 
5 
Este índice pode ser interpretado como sendo a fração 
(mlnimaJ da população de interesse que terla de ser realo• 
cada para que a estrutura inicial fosse restabelecida (ou 
vice-versai. 
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TABELA 1 

Ocupação: Variação no Nível e na Participação entre 1992 e 1996 

TOTAL 

Brasil 

Regiões Metropolitanas PME· 

Demais áreas 

Regiões Metropolitanas PNAD 

Demais áreas 

São Paulo Metropolitano 

São Paulo Não Metropolitano 

Demais Estados 

Sul 

Sudeste 

Nordeste 

Centro-Oeste 

Norte 

• J 

INDUSTRIA 

Brasil 

Regiões Metropolitanas PME• 

Demais áreas 

Regiões Metropolitanas PNAD 

Demais áreas 

São Paulo Metropolitano 

São Paulo Não Metropolitano 

Demais Estados 

Sul 

Sudeste 

Nordeste 

Centro-Oeste 

Norte 

1992 1996 

61435424 64415466 
15454490 16682486 

45980934 4n33250 
18342241 19TT8016 
43093183 44637750 
6562088 7068650 
7150726 7688039 

47722610 49659077 
10593603 10867979 
26835730 28680872 
17062055 17441660 
4257927 4445219 
2686109 2980036 

1992 1996 

8082902 8126393 
2970437 2807291 
5112465 5319102 
3336972 3177574 
4745930 4948819 
1668210 1569625 
1295050 1374541 
5119642 5182227 
1677141 1704044 
4540072 4520614 
1306196 1267220 
300636 346023 
258857 288492 

OIF. ABSOLUTA CRESC. (%) CRESC.NA 
PART.(o/o) 

2980342 4.85 
1227996 7.95 0,7 
1752346 3.81 -0,7 
1435TT5 7.83 0,8 

1544567 3.58 -0,8
506562 7.72 0,3
537313 7.51 0,3

1936467 4.06 -0,6
274376 2.59 -0.4

1845142 6.88 0,8
379605 2.22 -0,7
187292 4.40 o.o
293927 10.94 0,3

OIF. ABSOLUTA CRESC. (%) CRESC.NA 
PART.(%) 

43491 0.54 
-163146 -5.49 -2,2
206637 4.04 2,2•
-159398 -4.78 -2,2
202889 4.28 2,2,'
-98585 -5.91 ·1,3'
79491 6.14 o.e:
62585 1.22 0,4'
26903 1.60 0,2

-19458 -0.43 -0,5
-38976 -2.98 -0.6
45387 15.10 0,5
29635 11.45 0,4

Forrt,: Elaboraçlo pr<,pri1, (Jlnirdas PNADs 1992. 1996. • �is slo ,s regi6es merropofillnn coben,s p,/1 PME: Slo l'lulo. ffotH J6�iro, /#lo Horizortfl, PM0Al1gre. 
lllc/11 a Salvai/ar. 
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sentatividade (embora reconhecidamente 
limitada). Segundo, sob o aspecto qualita­
tivo, parece lícito concluir que, dado o setor 
industrial ser tradicionalmente encarado 
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como gerador de bons empregos, a sua 
perda de importância nestas regiões tende 
a enviesar o diagnóstico sobre a evolução 
da qualidade do emprego no Brasil. 
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A. 1 - População Economicamente Ativa

TABELA A.t.t 

PEA por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 4.208.466 6.885.836 1.269.144 1.426.707 1.065.954 992.087 15.848.195 
Média 1992 4.183.108 6.938.833 1.286.908 1.425.139 1.088.418 1.009.493 15.931.898 
Média 1993 4.228.284 6.936.090 1.297.896 1.466.221 1.101.360 1.026.800 16.056.650 
Média 1994 4.235.085 7.094.547 1.408.734 1.528.699 1.099.679 1.065.000 16.431.743 
Média 1995 4.283.585 7.282.190 1.404.441 1.599.872 1.111.122 1.073.470 16.754.682 
Média 1996 4.342.119 7.603.345 1.451.736 1.642.070 1.123.584 1.110.754 17.273.609 
Média 1997 4.325.935 7.598.853 1.455.926 1.735.468 1.137.912 1.114.136 17.368.230 

Média jan/97-mai/97 4.312.419 7.599.461 1.428.989 1.716.758 1.110.701 1.091.948 17.260.276 

Mai/97 4.326.314 7.614.294 1.460.263 1.767.992 1.126.368 1.119.509 17.414.740 

Jun/97 4.309.099 7.598.371 1.462.096 1.769.876 1.122.935 1.126.840 17.389.217 
JuV97 4.284.101 7.679.292 1.447.433 1.763.255 1.125.326 1.130.688 17.430.095 
ÃQ0/97 4.273.688 7.652.208 1.456.690 1.752.404 1.162.566 1.128.003 17.425.559 
Set'97 4.320.878 7.666.823 1.478.041 1.758.207 1.183.628 1.117.901 17.525.478 
Out/97 4.380.032 7.658.458 1.481.673 1.749.939 1.189.985 1.135.229 17.595.316 
Nov/97 4.416.266 7.542.611 1.508.575 1.738.362 1.163.652 1.134.657 17.504.123 
Dez197 4.365.064 7.391.168 1.491.653 1.709.784 1.153.350 1.136.576 17.247.595 
Jan/98 4.407.654 7.563.239 1.476.473 1.748.509 1.161.706 1.136.457 17.494.038 
Fev/98 4.367.108 7.499.975 1.467.296 1.735.862 1.087.608 1.103.672 17.261.521 
Mar/98 4.428.198 7.737.364 1.481.639 1.784.348 1.160.058 1.122.871 17.714.478 
Abr/98 4.391.492 7.754.847 1.487.848 1.760.482 1.208.442 1.104.417 17.707.528 
Mai/98 4.435.703 7.813.145 1.506.561 1.781.405 1.200.382 1.115.981 17.853.1n 

Média jan/98-mai/98 4.406.031 7.673.714 1.483.963 1.762.121 1.163.639 1.116.680 17.606.148 
f onre • Elaboração própria a partir de dados da PMf//BGE. 

TABELAA.12 

PEA por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.744.102 6.104.093 
Média 1992 9.889.346 6.042.552 
Média 1993 9.882.113 6.174.537 
Média 1994 10.073.502 6.358.241 
Média 1995 10.153.021 6.601.660 
Média 1996 10.383.991 6.889.617 
Média 1997 10.375.947 6.992.284 

Média ian/97-mai/97 10.337.192 6.923.083 

Mai/97 10.370.078 7.044.663 
Jun/97 10.361.184 7.028.033 
Jul/97 10.436.761 6.993.334 
Ago/97 10.372.792 7.052.768 
Set/97 10.479.094 7.046.385 
Out/97 10.480.124 7.115.192 
Nov/97 10.421.017 7.083.107 
Dez/97 10.274.425 6.973.169 
Jan/98 10.3n.799 7.116.240 
Fev/98 10.318.926 6.942.595 
Mar/98 10.444.369 7.270.109 
Abr/98 10.462.929 7.244.597 
Mai/98 10.511.576 7.341.601 

Média jan/98-mai/98 10.423.120 7.183.028 
Fonte: Elaboração própria, partir de dados /Ja PMEIIBGE. 
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TABELA A.1.3 

PEA por 1falxa etária 

15-17 18·24 25·29 30·39 40-49 50-59 60-64 >-65 

Média 1991 760.623 3.173.872 2.450.650 4.489.691 2.927.412 1.458.858 346.177 240.912 
Média 199:2 703.997 3.186.693 2.400.777 4.459.276 3.064.626 1.511.405 361.435 243.689 
Média 199:3 669.518 3.155.279 2.380.297 4.492.902 3.226.514 1.527.883 357.654 246.602 
Média 1994 668.242 3.213.225 2.454.774 4.701.770 3.306.159 1.511.000 336.788 239.785 
Média 199!5 690.723 3.182.082 2.421.867 4.753.810 3.489.569 1.601.258 347.215 268.158 

Média 19915 696.981 3.301.156 2.401.704 4.914.157 3.647.189 1.657.282 363.425 291.715 
Média 1997 623.975 3.261.650 2.392.182 4.915.073 3.784.091 1.710.061 375.928 305.272 

Média jan/�17-mai/97 633.853 3.274.762 2.366.188 4.857.877 3.747.632 1.706.762 375.745 297.457 

Mai/97 648.340 3.299.739 2.368.639 4.883.944 3.845.288 1.710.900 350.617 307.274 
Jun/97 653.127 3.234.546 2.401.915 4.954.845 3.773.573 1.696.487 366.832 307.892 
Jul/97 632.491 3.210.565 2.387.728 4.997.992 3.825.773 1.700.840 366.514 308.193 
Ago/97 612.303 3.240.336 2.419.999 4.958.693 3.818.912 1.694.910 369.486 310.921 
Set/97 611.036 3.261.113 2.450.871 4.964.822 3.804.736 1.744.654 380.367 307.881 
Out/97 624.567 3.304.900 2.437.318 4.970.942 3.825.717 1.732.075 371.445 328.351 
Nov/97 605.970 3.290.456 2.427.181 4.925.649 3.836.184 1.725.747 384.236 308.700 
Oez/97 578.940 3.224.073 2.350.232 4.918.541 3.786.036 1.692.205 393.527 304.039 
Jan/98 645.887 3.309.471 2.424.311 4.938.936 3.796.151 1.635.158 393.569 350.557 
Fev/98 585.078 3.274.596 2.431.602 4.840.548 3.745.676 1.678.072 389.220 316.729 
Mar/98 627.575 3.423.839 2.469.330 4.877.648 3.878.547 1.727.758 370.752 339.030 
Abr/98 621.870 3.525.696 2.467.851 4.814.334 3.859.046 1.727.938 377.878 312.914 
Mai/98 641.168 3.541.692 2.458.560 4.857.354 3.903.689 1.773.975 388.445 288.295 

Média jan/!!8-mai/98 624.315 3.415.059 2.450.331 4.865.764 3.836.622 1.708.580 383.973 321.505 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A. 11 .4
Taxa de participação por região metropolitana (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

édia 1991 57,52 63.71 61,64 63,79 • 55,68 61,28 61,07 
Média 1992 55,75 62,14 60,50 61,74 55,25 59.40 59,50 
Média 1993 55,42 61,09 59,88 61,12 54,44 58,11 58,73 
Média 19914 56,35 61,55 61,34 61,56 53,09 58,72 59,30 
Média 19915 56,02 61,65 61,37 62,11 52,78 58,39 59,28 
Média 19516 55,85 62,58 61,92 62,29 52,12 58,35 59,64 
Média 19�17 54,96 61,03 60,99 61,69 51,53 57,28 58,53 

Média jan/!37-mai/97 54,84 61,35 60,34 61,47 50,36 56,37 58,40 

Mai/97 54,72 61,53 61,41 62,94 50,87 57,24 58,76 
Jun/97 54,87 61,46 61,33 62,98 51,10 57,26 58,79 

Jul/97 54,82 61,80 60,59 62,73 50,90 57,70 58,86 
Ago/97 54,61 61,19 60,99 62,53 52,86 57,77 58,72 
Set/97 54,96 60,98 61,57 62,29 53,40 57,27 58,76 
Out/97 55,49 61,09 61,67 61,73 53,76 58,32 58,99 
Nov/97 55,59 60,36 62,52 61,04 52,65 58,72 58,65 
Oez/97 54,94 58,80 61,57 59,66 51,83 58,43 57,54 
Jan/98 55,43 59,97 61,12 61,21 52,12 58,24 58,28 
Fev/98 54,47 59,19 60,60 60,65 48,67 55,74 57,18 
Mar/98 55,52 60,87 60,85 61,88 51,87 56,11 58,57 
Abr/98 55,11 60,69 60,74 61,04 54,17 55,07 58,41 
Mai/98 55,68 60,87 61,32 61,40 53,93 55,75 58,75 

Média jarv'98-mai/98 55,24 60,32 60,93 61,24 52,15 56,18 58,24 
Fonte: Elaboraçlo própria• partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.1.5 

Taxa de participação por gênero (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 79,98 44,28 
Média 1992 78,35 42,69 
Média 1993 77,16 42,51 
Média 1994 77,20 43,35 
Média 1995 76,67 43,92 
Média 1996 76,26 44,86 
Média 1997 74,66 44,29 

Média jan/97-mai/97 74,78 43,97 

Mai/97 74,79 44,64 
Jun/97 74,90 44,62 
Jul/97 74,98 44,54 
Ago/97 74,68 44,65 
Set/97 74,93 44,47 
Out/97 74,80 44,96 
Nov/97 74,43 44,68 
Oezl97 73,30 43,67 
Jan/98 74,09 44,42 
Fev/98 73,26 43,08 
Mar/98 74,05 45,01 
Abr/98 73,97 44,77 
Mai/98 74,07 45,31 

Média jan/98-mai/98 73,89 44,52 
Fonte: Elaboração própria a p.nir de dados da PMEIJBGE. 

TABELAA.1.6. 

Taxa de participação por faixa etária (%) 

15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >"65 

Média 1991 35,83 68,58 74,80 74,59 71,73 52,78 32,28 12,00 
Média 1992 32,67 66,76 73,49 73,85 70,58 51,75 31,43 11,37 
Média 1993 29,97 65,99 73,42 74,15 70,33 51,24 30,40 10,86 
Média 1994 28,99 65,10 74,32 75,20 71,65 • 51,54 29,12 10,79 
Média 1995 28,ZO 65,21 74,77 75,33 72,41 52,21 29,69 11,25 
Média 1996 28,00 65,90 75,29 76,15 72,80 52,76 30,80 11,66 
Média 1997 24,43 64,32 75,36 75,99 72,13 52,13 30,62 11,46 

Média jan/97-mai/97 24,91 64,08 74,71 75,64 72,04 52,27 30,93 11,26 

Mai/97 25,33 64,98 75,46 76,10 72,55 52,20 30,07 11,34 
Jun/97 25,72 64,94 75,74 76,40 72,34 51,37 30,76 11,42 
Jul/97 24,81 64,83 75,76 76,27 73,09 52,30 30,11 11,37 
Ago/97 23,96 64,91 75,56 76,34 72,66 51,68 30,28 11,58 
Set/97 23,76 65,00 76,49 76,24 71,95 52,13 30,46 11,65 
Out/97 24,32 65,12 76,33 76,61 71,96 52,75 30,06 12,27 
Nov/97 23,67 63,95 76,31 76,33 71,75 52,43 30,56 11,79 
Dez/97 22,37 62,60 74,58 75,56 71,62 51,58 30,57 11,13 
Jan/98 25,41 63,77 74,49 76,19 71,69 50,37 31,22 12,73 
Fev/98 22,62 62,44 74.72 75,45 70,53 50,61 30,25 11,37 
Mar/98 24,26 65,34 75,09 76,70 72,15 51,52 29,65 12,10 
Abr/98 23,84 65,74 75,28 76,14 71,36 51,23 30,65 11,41 
Mai/98 24,71 65,77 75,71 76,56 71,58 51,89 30,85 10,71 

Média jan/98-mai/98 24,17 64,61 75,06 76,21 71,46 51,12 30,52 11,66 
Fonte: Elaboraçlo própri1 a p,rtir de dados da PMEIIBGE. 
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A.2 - ()cupação

TABELAA2."I. 

Nível de ocupação por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 4.057.111 6.505.758 1.213.895 1.368.044 1.002.996 933.428 15.081.231 
Média 1992 4.014.250 6.486.712 1.215.882 1.356.721 996.093 941.118 15.010.1n 
Média 1993 4.056.071 6.538.017 1.245.827 1.400.854 1.003.125 958.816 15.202.711 
Média 1994 4.061.324 6.710.434 1.350.540 1.463.340 1.024.891 989.879 15.600.408 
Média 1995 4.136.996 6.905.456 1.341.531 1.539.361 1.050.504 1.001.187 15.975.034 
Média 1996 4.183.443 7.125.642 1.365.768 1.565.939 1.059.945 1.034.694 16.335.430 
Média 1997 4.164.392 7.096.645 1.376.345 1.646.928 1.070.805 1.027.897 16.383.012 

Média jan/97-mai/97 4.152.694 7.082.322 1.345.940 1.632.840 1.050.383 1.011.680 16.275.858 

Mai/97 4.162.617 7.088.598 1.373.032 1.665.923 1.053.on 1.026.172 16.369.419 
Jun/97 4.149.019 7.062.285 1.373.343 1.663.411 1.040.522 1.041.075 16.329.655 
Jul/97 4.120.743 7.134.122 1.378.545 1.663.816 1.050.375 1.039.326 16.386.927 
Ago/97 4.117.935 7.147.406 1.367.955 1.654.184 1.079.581 1.024.231 16.391.292 
Set/97 4.167.451 7.167.404 1.398.410 1.664.063 1.109.544 1.030.277 16.537.149 
Out/97 4.202:898 7.146.669 1.405.513 1.660.174 1.123.183 1.049.309 16.587.746 
Nov/97 4.250.499 7.082.441 1.432.092 1.662.197 1.098.492 1.042.438 16.568.159 
Dez/97 4.200.691 7.007.797 1.430.585 1.631.095 1.096.045 1.049.706 16.415.919 
Jan/98 4.188.707 6.919.502 1.389.512 1.619.417 1.067.349 1.038.742 16.223.229 
Fev/98 4.147.112 6.840.978 1.365.586 1.594.741 1.026.129 1.005.957 15.980.503 
Mar/98 4.148.080 7.043.181 1.364.154 1.640.113 1.058.332 1.011.208 16.265.068 
Abr/98 4.122.930 7.090.275 1.364.872 1.638.499 1.093.597 994.194 16.304.367 
Mai/98 4.149.874 7.101.194 1.386.711 1.657.484 1.083.250 1.008.617 16.387.130 

Média jan/9;3-mai/98 4.151.341 6.999.026 1.374.167 1.630.051 1.065.731 1.011.744 16.232.059 
Fonte: Elaboração própria a parrir l!e r/a/Jos ria PMEIIBGE. 

TABELAA22 

Nível de 1ocupação por setor de atividade 

EXT.MIN. IND. TR. S.I.U.P. CONS. CIV. COM�RCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL. AGRO. OUTROS 

Média 1991 36.144 3.348.188 176.549 1.083.333 2.195.681 5.382.887 1.460.841 113.978 1.283.631 
Média 199:2 35.479 3.082.649 177.347 1.121.110 2.194.223 5.488.279 1.515.874 112.640 1.283.176 

Média 199:3 32.299 3.075.942 177.932 1.076.255 2.272.518 5.639.194 1.538.441 112.913 1.277.217 

Média 1994 37.455 3.079.025 170.080 1.129.093 2.358.312 5.877.612 1.545.485 121.841 1.28-1.504 

Média 1995 31.986 3.115.809 163.627 1.108.262 2.440.445 6.166.619 1.531.924 121.401 1.294.960 

Média 1996 29.513 2.979.089 155.741 1.160.477 2.503.514 6.470.735 1.602.481 105.053 1.328.828 

Média 1997 31.139 2.864.626 149.253 1.146.879 2.527.574 6.587.973 1.606.916 98.374 1.370.278 

Média jan/97-mai/97 28.603 2.888.961 144.217 1.136.414 2.526.607 6.493.506 1.596.977 102.901 1.357.671 

Mai/97 32.779 2.902.301 153.380 1.135.837 2.527.074 6.573.757 1.621.069 99.377 1.323.846 

Jun/97 33.747 2.862.323 151.723 1.136.602 2.527.585 6.517.489 1.636.998 98.643 1.364.545 

Jul/97 37.479 2.854.839 159.849 1.132.012 2.495.139 6.621.675 1.610.113 93.479 1.382.342 

Ago/97 34.004 2.799.615 159.347 1.126.104 2.558.125 6.634.617 1.626.370 92.129 1.360.982 
Set/97 33.473 2.861.728 155.086 1.152.708 2.520.272 6.707.133 1.650.386 90.047 1.366.317 

Out/97 35.333 2.918.533 151.112 1.158.726 2.505.815 6.714.628 1.583.599 98.290 1.421.710 

Nov/97 28.178 2.874.184 145.148 1.177.860 2.533.762 6.727.016 1.602.187 97.944 1.381.880 

Dez/97 28.443 2.759.486 147.681 1.196.458 2.557.156 6.665.586 1.588.457 95.450 1.377.202 

Jan/98 27.482 2.773.867 138.523 1.097.443 2.530.711 6.645.785 1.546.951 87.722 1.374.746 

Fev/98 31.621 2.726.773 148.617 1.100.093 2.462.692 6.538.438 1.541.659 78.128 1.352.481 

Mar/98 24.249 2.815.983 142.015 1.099.581 2.443.470 6.714.273 1.574.625 86.233 1.364.639 

Abr/98 29.892 2.776.239 138.463 1.169.893 2.435.251 6.707.763 1.553.367 90.285 1.403.213 

Maí/98 24.547 2.822.174 148.847 1.152.470 2.433.340 6.661.832 1.602.832 94.239 1.446.848 

Média jan/38-mai/98 27.558 2.783.007 143.293 1.123.896 2.461.093 6.653.618 1.563.887 87.322 1.388.385 

Fonte: Elaboração própria I parrir l!e r/arlos da PMEABGE. 
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TABELAA2.3 

Nível de ocupação por posição na ocupação 

CC se CP EMPRE IGNORADO 

Média 1991 8.100.113 3.138.779 3.031.013 667.918 143.408 
Média 1992 7.736.477 3.325.838 3.142.996 652.557 152.909 
Média 1993 7.717.174 3.495.476 3.183.870 660.391 145.801 
Média 1994 7.698.589 3.693.913 3.389.385 656.849 161.673 
Média 1995 7.743.111 3.847.728 3.507.169 716.085 160.941 
Média 1996 7.632.617 4.050.282 3.720.662 752.617 179.253 
Média 1997 7.603.265 4.065.808 3.810.842 739.232 163.865 

Média jan/97-maV97 7.569.712 4.051.110 3.737.371 744.880 172.785 

Mai/97 7.578.453 4.106.493 3.741.818 769.388 173.268 
Jun/97 7.625.297 4.068.889 3.708.849 748.393 178.228 
Jul/97 7.648.955 4.014.460 3.830.084 740.763 152.665 
Ago/97 7.719.512 4.013.898 3.767.950 732.965 156.967 
Set/97 7.694.420 4.117.089 3.834.564 731.493 159.582 
Out/97 7.638.357 4.096.303 3.957.063 734.152 161.871 
Nov/97 7.592.245 4.093.494 3.994.357 741.767 146.296 
Dez/97 7.471.834 4.130.014 3.950.380 716.847 146.844 
Jan/98 7.540.823 3.973.591 3.823.712 724.390 160.712 
Fev/98 7.417.926 3.986.407 3.687.238 745.938 142.994 
Mar/98 7.477.082 4.071.115 3.777.561 761.521 177.788 
Abr/98 7.480.560 4.216.928 3.665.336 772.692 168.851 
Mai/98 7.553.155 4.203.449 3.707.677 757.642 165.206 

Média jan/98-mai/98 7.493.909 4.090.298 3.732.305 752.437 163.111 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELAA2.4 

Nível de ocupação por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.275.868 5.805.363 
Média 1992 9.332.246 5.678.531 
Média 1993 9.372.919 5.829.793 
Média 1994 9.588.012 6.012.396 
Média 1995 9.693.032 6.282.002 
Média 1996 9.864.371 6.471.059 
Média 1997 9.828.342 6.554.669 

Média jan/97-mai/97 9.792.772 6.483.086 

Mai/97 9.791.802 6.577.617 
Jun/97 9.767.653 6.562.002 
Jul/97 9.865.745 6.521.182 
Ago/97 9.786.701 6.604.591 
Set/97 9.930.402 6.606.747 
Out/97 9.918.253 6.669.493 
Nov/97 9.896.781 6.671.378 
Dez/97 9.810.709 6.605.210 
Jan/98 9.680.642 6.542.587 
Fev/98 9.585.399 6.395.104 
Mar/98 9.668.610 6.596.458 
Abr/98 9.710.337 6.594.030 
Mai/98 9.736.566 6.650.564 

Média jan/98-mai/98 9.676.311 6.555.749 
Fonte: Elaboraçlo prôpria a partir de dadas da PMEIIBGE. 
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TABELA A�!.5 

Nível de ocupação por faixa etária 

15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >s65

Média 1991 671.196 2.882.065 2.315.721 4.327.338 2.862.885 1.439.607 342.950 239.468 
Média 1992 604.388 2.836.005 2.237.397 4.270.071 2.981.046 1.484.012 356.670 241.188 

Média 1993 586.473 2.825.848 2.232.486 4.314.918 3.144.471 1.499.615 354.195 244.706 
Média 1994 588.349 2.900.554 2.303.013 4.524.538 3.225.555 1.486.775 333.792 237.831 
Média 1995 615.612 2.888.206 2.290.113 4.582.476 3.415.097 1.574.941 342.864 265.725 
Média 1996 605.529 2.954.547 2.253.013 4.703.151 3.545.811 1.626.379 358.881 288.118 

Média 1997 537.143 2.904.732 2.232.959 4.694.572 3.669.120 1.671.668 371.315 301.501 

Média jarvB7-mai/97 545.682 2.897.442 2.208.855 4.651.253 3.636.003 1.671.405 371.315 293.903 

Mai/97 551.208 2.920.618 2.185.707 4.669.164 3.724.424 1.670.585 346.344 301.370 
Jun/97 547.987 2.863.683 2.230.682 4.724.007 3.648.504 1.649.447 362.450 302.894 
Jul/97 540.416 2.855.182 2.215.931 4.749.052 3.698.837 1.657.115 363.717 306.678 
Ago/97 521.073 2.875.138 2.247.231 4.731.435 3.696.739 1.651.713 362.551 305.412 
Set/97 530.448 2.907.328 2.288.640 4.736.873 3.687.391 1.705.370 376.623 304.475 
Out/97 544.881 2.959.066 2.270.795 4.723.881 3.709.601 1.692.258 364.380 322.883 
Nov/97 519.916 2.976.152 2.278.835 4.692.837 3.722.348 1.692.470 380.730 304.870 
Dez/97 512.591 2.933.029 2.219.122 4.720.510 3.686.007 1.654.618 388.755 301.287 
Jan/98 516.011 2.867.230 2.234.811 4.644.439 3.643.008 1.589.143 385.129 343.457 
Fev/98 475.428 2.832.761 2.216.439 4.537.128 3.599.278 1.624.218 381.508 313.742 

Mar/98 511.831 2.898.110 2.238.145 4.560.354 3.693.628 1.668.466 361.099 333.435 

Abr/98 522.526 3.012.510 2.234.857 4.507.993 3.682.423 1.667.716 370.285 306.059 
Mai/98 508.249 3.024.831 2.225.132 4.536.911 3.719.199 1.711.931 375.783 285.094 

Média jarv98-mai/98 506.809 2.927.088 2.229.877 4.557.365 3.667.507 1.652.295 374.761 316.358 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIJBGE. 

TABELAA2.6 

Nível de ocupação por grau de Instrução 

0-4 5-8 9-11 >s12 

Média 1991 5.878.403 3.847.265 3.202.251 2.153.312 
Média 1992 5.646.197 3.863.969 3.293.742 2.206.870 
Média 1993 5.489.234 3.971.740 3.457.760 2.283.978 
Média 1994 5.526.679 4.142.516 3.599.424 2.331.788 
Média 1995 5.446.139 4.271.083 3.812.055 2.445.757 
Média 1996 5.228.892 4.422.069 4.062.443 2.622.026 
Média 1997 4.920.843 4.386.951 4.313.935 2.761.281 

Média jan/97-mai/97 5.052.253 4.298.679 4.219.213 2.705.714 

Mai/97 4.996.809 4.275.360 4.351.542 2.745.708 
Jun/97 4.919.778 4.307.567 4.351.011 2.751.299 
Jul/97 4.893.897 4.393.337 4.345.291 2.754.402 
Ago/97 4.829.295 4.385.317 4.391.437 2.785.243 
Set/97 4.862.681 4.423.229 4.363.914 2.887.325 
Out/97 4.846.238 4.543.610 4.368.790 2.829.107 
Nov/97 4.779.556 4.554.225 4.398.221 2.836.156 
Dez/97 4.657.412 4.542.732 4.452.498 2.763.277 
Jan/98 4.531.670 4.468.596 4.485.010 2.737.953 
Fev/98 4.460.629 4.315.601 4.440.811 2.763.462 
Mar/98 4.485.103 4.400.053 4.531.232 2.848.679 
Abr/98 4.493.373 4.347.814 4.576.947 2.886.233 
Mai/98 4.515.735 4.394.489 4.603.086 2.873.819 

Média jan/98-mai/98 4.497.302 4.385.311 4.527.417 2.822.029 
Fonte: Elaboraçlo própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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A.4 - Desemprego

TABELA A.4.1.1 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PME (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 3,59 5,52 4,35 4,11 5,90 5,91 4,84 
Média 1992 4,04 6,51 5,51 4,81 8,46 6,77 5,78 
Média 1993 4,07 5,74 4,02 4,46 8,91 6,62 5,32 
Média 1994 4,11 5,42 4,13 4,29 6,81 7,06 5,06 
Média 1995 3,42 5,17 4,47 3,78 5,46 6,73 4,65 
Média 1996 3,65 6,29 5,92 4,64 5,66 6,84 5,43 
Média 1997 3,73 6,60 5,47 5,09 5,89 7,73 5,67 

Méd. jan/97-maV97 3,70 6,80 5,81 4,88 5,43 7,34 5,70 

Mai/97 3,78 6,90 5,97 5,77 6,51 8,34 6,00 
Jun/97 3,71 7,06 6,07 6,02 7,34 7,61 6,09 
Jul/97 3,81 7,10 4,76 5,64 6,66 8,08 5,98 
Ago/97 3,64 6,60 6,09 5,60 7,14 9,20 5,94 
Set/97 3,55 6,51 5,39 5,35 6,26 7,84 5,64 

Out/97 4,04 6,68 5,14 5,13 5,61 7,57 5,73 
Nov/97 3,75 6,10 5,07 4,38 5,60 8,13 5,35 
Dez/97 3,77 5,19 4,09 4,60 4,97 7,64 4,82 
Jan/98 4,97 8,51 5,89 7,38 8,12 8,60 7,26 
Fev/98 5,04 8,79 6,93 8,13 5,65 8,85 7,42 
Mar/98 6,33 8,97 7,93 8,08 8,77 9,94 8,18 

Abr/98 6,12. 8,57 8,27 6,93 9,50 9,98 7,92 
Mai/98 6,44 9,11 7,96 6,96 9,76 9,62 8,21 

Méd. jan/98-mai/98 5,78 8,79 7,39 7,50 8,36 9,40 7,80 
Fo11te: EJ;i/ioriiçlo própriil i1 {)ilrtir de diltJos di1 PMEIJBGE. 

TABELA A.4.12 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH rn 

Média 1991 7,92 n.d. n.d. n.d. n.d. 11,36 
Média 1992 9,13 10,09 8,37 n.d. n.d. 12,61 
Média 1993 8,68 9,86 7,32 n.d. n.d. 11,90 
Média 1994 8,13 9,83 7,97 5,85 n.d. 10,63 
Média 1995 8,95 10,64 7,98 7,13 n.d. 9,09 
Média 1996 9,93 10,99 9,06 8,72 7,85 10,52 
Média 1997 10,16 10,94 9,51 n.d. 8,62 11,21 

Mai/97 10,70 12,10 9,80 10,90 9,10 11,55 
Jun/97 10,50 11,30 10,20 10,40 8,90 12,05 
Jul/97 10,20 10,70 10,40 10,30 8,80 12,12 
Ago/97 10,20 10,70 10,70 10,30 9,20 12,29 
Set/97 10,50 10,80 9,90 10,10 9,20 11,34 
Out/97 10,50 11,00 9,10 10,10 9,10 10,91 
Nov/97 10,50 11,00 8,50 9,90 8,30 10,23 
Dez/97 10,20 11,00 8,90 9,60 7,90 10,29 
Jan/98 10,30 11,20 9,10 n.d. 8,00 10,77 
Fev/98 11,10 12,00 9,80 n.d. 8,90 11,54 
Mar/98 12,00 12,40 10,60 n.d. n.d. n.d.
Abr/98 12,50 12,50 11,40 n.d. n.d. n.d.
Mai/98 12.40 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Fundação Seade!DIEESE e do SJIEICE. 
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TABELA A.4.1.3 

Taxa de lllesemprego oculto por desalento • PED (%) 

SP OF PA CTBA BH FTi 

Média 1991, 0,88 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.
Média 199�i 1,33 2,50 1,34 n.d. n.d. n.�.
Média 1993 1,32 2,55 1,25 n.d. n.d. n.�.
Média 1994 0,93 2,20 0,98 0,90 n.d. n.d.
Média 199fi 0,93 2,05 0,78 0,99 n.d. n.d.
Média 199!i 1,25 2,73 1,01 0,95 1,53 n.d.
Média 1997 1,46 2,97 1,10 n.d. 1,63 n.d.

MaV97 1,30 2,80 1,30 n.d. 1,60 n.d.
Jun/97 1,50 2,90 1,10 n.d. 1,80 n.cl.
Jul/97 1,60 3,10 1,10 n.d. 1,80 n.cl.
Ago/97 1,70 3,10 1,00 n.d. 1,70 n.d.
Set/97 1,60 2,90 0,90 n.d. 1,50 n.l!.
Out/97 1,50 2,80 1.00 n.d. 1,40 n.11.
Nov/97 1,40 2,80 1,10 n.d. 1,50 n.11.
DezJ97 1,60 2,90 1,20 n.d. 1,50 n.cl.
Jan/98 1,80 3,00 1,30 n.d. 1,70 n.cl.
Fev/98 1,90 3,30 1,30 n.d. n.d. n.cl.
Mar/98 1,80 3,20 1,30 n.d. n.d. n.d.
Abr/98 1,70 3,00 1,40 n.d. n.d. n.d.
Mai/98 1,80 n.d. n.d. n.d. n.d. o.ti.
Fonte: Elabor.ção própria, partirde dados Ili Fundação SaadelOIEfSE, t/0 SJIEICE. 

TABELA AA.1.4 

Taxa de desemprego oculto por precariedade • PED (%) 

SP OF PA CTBA BH m 

Média 19511 2,83 n.d. n.d. n.d. n.d. n!d. 

Média 19512 4,46 2,94 4,54 n.d. n.d. n:d. 
Média 19513 4,66 2,76 3,76 n.d. n.d. nid. 
Média 19�14 3,03 2,58 2,40 2,40 n.d. n;d. 
Média 19�15 3,27 2,78 1,92 2,48 n.d. n(d. 
Média 19!16 3,79 3,23 2,84 3,26 3,31 nld. 
Média 19!17 4,05 3,69 2,73 n.d. 2,94 nld. 

Mai/97 3,90 3,50 3,00 n.d. 3,00 n1.d. 
Jun/97 3,90 3,50 2,90 n.d. 3,00 n1.d. 
Jul/97 3,80 4,10 2,70 n.d. 3,00 ll.d.
Ago/97 4,00 4,20 2,50 n.d. 2,80 ri.d. 

Set/97 4,20 4,50 2,30 n.d. 3,00 n.d.
Out/97 4,40 4,70 2,50 n.d. 3,00 ri.d.
Nov/97 4,60 4,70 2,70 n.d. 3,20 ri.d.
DezJ97 4,70 4,60 2,90 n.d. 3.40 �.d.
Jan/98 4,50 4,40 2,60 n.d. 3,70 ri.d.
Fev/98 4,20 4,20 2,60 n.d. n.d. n.d.
Mar/98 4,30 4,10 2,60 n.d. n.d. n.d.
Abr/98 4,70 3,80 2,60 n.d. n.d. !J.d.
Mai/98 4,70 n.d. n.d. n.d. n.d. ó.d.
Fonte: Elaor,ação própria a partir t/t dados da Fundação Saade/DIEESE t do SI/E/CE. 1 
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TABELA A.4.1.5 

Taxa de desemprego total • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH m 

Média 1991 11,63 n.d. n.d. n.d. n.d. 12,09 
Média 1992 14,93 15,45 14,06 n.d. n.d. 13,30 
Média 1993 14,68 15,17 12,09 n.d. n.d. 12,53 
Média 1994 14,30 14,62 11,33 9,15 n.d. 11,37 
Média 1995 13,16 15,47 10,78 10,61 n.d. 9,88 
Média 1996 14,97 16,95 13,03 12,93 12,70 11,34 
Média 1997 15,72 17,81 13,36 14,22 13,23 12,50 

Mal/97 16,00 18,20 14,10 14,80 13,80 12,37 
Jun/97 16,00 17,70 14,20 14,60 13,80 13.42 
Jul/97 15.70 17,90 14,20 14,50 13,60 13,72 
Ago/97 15,90 18,00 14,20 14,70 13,80 14,10 
Set/97 16,30 18,20 13,10 14,30 13,70 12,90 
Out/97 16,50 18,50 12,60 14,10 13,50 12,29 
Nov/97 16,60 18,50 12,30 13,70 13,00 11,57 
Dez/97 16,60 18;50 13,00. 13,40 12,80 11,68 
Jan/98 16,60 18,60 13,00 n.d. 13,40 12,29 
Fev/98 17,20 19,50 13,70 n.d. 14,50 13,13 
Mar/98 18,10 19,70 14,50 n.d. 15,30 n.d.
Abr/98 18,90 19,30 15,40 n.d. 15,90 n.d.
Mai/98 18,90 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.
Fonte: Elaboração própria a partir áe /la/los /la Fundação Seade/DIEESE e do S/1,f/CE. 

TABELA A.4.2 

Taxa de desemprego por gênero • PME (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 4,81 4,89 
Média 1992 5,63 6,03 
Média 1993 5,15 5,59 
Média 1994 . 4,82 5,45 
Média 1995 4,53 4,84 

Média 1996 5,01 6,08 
Média 1997 5,28 6,26 

Média jan/97-mal/97 5,27 6,35 

Mai/97 5,58 6,63 
Jun/97 5,73 6,63 
Jul/97 5,47 6,75 
Ago/97 5,65 6,35 
Set/97 5,24 6,24 
Out/97 5,36 6,26 
Nov/97 5,03 5,81 
Dez/97 4,51 5,28 
Jan/98 6,72 8,06 
Fev/98 7,11 7,89 
Mar/98 7,43 9,27 
Abr/98 7,19 8,98 
Mai/98 7,37 9.41 

Média jan/98-mai/98 7,16 8,72 
Fonte: Elaboração própria a pãrtir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.3 
Taxa de desemprego, por setor de atividade • PME (%) 

IND.TR. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS 

Média 1991 6,48 5,61 5,34 4,75 0,63 
Média 1992 7,67 6,86 6,26 5,63 0,85 
Média 1993 6,59 6,59 5,66 5,23 0,86 
Média 1994 6,25 6,03 5,42 5,05 0,80 
Média 1995 5,85 5,45 5,04 4,64 0,77 
Média 1996 6,90 5,94 6,02 5,50 0,79 
Média 1997 7,05 6,23 6,37 5,76 0,92 

Média jan/97-mai/97 7,10 6,21 6,33 5,81 0,95 

Mai/97 7,03 7,06 6,87 6,06 1,02 
Jun/97 8,00 6,67 7,19 5,90 1,04 
Jul/97 7,51 5,71 6,94 6,16 1,02 
Ago/97 7,50 7,27 5,99 6,08 0,95 
Set/97 6,58 6,07 6,91 5,86 0,79 
Out/97 6,94 6,23 6,68 5,89 0,93 
Nov/97 6,63 6,18 5,83 5,41 0,85 
Dez/97 5,91 5,54 5,27 4,78 0,68 
Jan/98 8,97 7,81 7,51 7,18 0,95 
Fev/98 9,34 8,07 8,02 7,51 1,10 
Mar/98 9,80 9,21 9,08 8,19 1,12 
Abr/98 9,57 9,17 8,39 8,03 0,92 
Mai/98 9,24 9,82 8,45 8,56 1,25 

Média jan/98-mai/98 9,39 8,81 8,29 7,89 1,07 
Fonte: flaboraç5o própria a partir de dados da PMf/lBGE. 

TABELA A.4.4 
Taxa de desemprego por posição na família • PME (%} 

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Média 1991 3,08 2,59 9,38 6,16 
Média 1992 3,66 3,38 11,01 7,16 
Média 1993 3,39 3,08 10,04 6,83 
Média 1994 3,22 3,11 9,72 6,68 
Média 1995 2,95 2,87 8,97 5,67 
Média 1996 3,42 3,79 10,02 7,25 
Média 1997 3,70 3,90 10,36 7,08 

Méd. jan/97-mai/97 3,54 3,94 10,69 7,26 

Mai/97 3,68 4,42 11,36 6,93 
Jun/97 3,93 4,41 11,31 6,84 
Jul/97 4,26 3,90 10,68 6,45 
Ago/97 4,09 4,12 10,44 7,34 
Set/97 3,83 3,66 10,09 7,33 
Out/97 3,94 3,94 10,06 7,31 
Nov/97 3,59 3,79 9,45 6,98 
Dez/97 3,09 3,26 8,86 6,44 
Jan/98 4,61 5,17 13,21 9,44 
Fev/98 4,96 5,24 13,22 8,72 
Mar/98 5,40 5,98 14,46 10,15 
Abr/98 5,31 6,22 13,53 9,31 
Mai/98 5,42 6,43 14,21 9,55 

Méd. jan/98-mai/98 5,14 5,81 13,73 9,43 
Fonte: flaboraçlo própria, partir de dados da PME/IBGE. 
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TABELA A.4.5. 

Taxa de desemprego por faixa etária • PME (%) 

15-17 18-24 25-29 30-39 4D-49 50.59 6o-64 >-65 

Média 1991 11,73 9,18 5,50 3,62 2,21 1,32 0,93 0,59 
Média 1992 14,10 11,00 6,80 4,24 2,73 1,81 1,31 1,01 
Média 1993 12,38 10,44 6,21 3,96 2,55 1,85 0,96 0,76 
Média 1994 12,01 9,72 6,18 3,77 2,45 1,60 0,89 0,82 
Média 1995 10,88 9,23 5,44 3,60 2,13 1,64 1,25 0,91 
Média 1996 13,09 10,49 6,20 4,29 2,78 1,87 1,25 1,23 
Média 1997 13,90 10,94 6,65 4,48 3,04 2,25 1,23 1,23 

Méd. jan/97-mai/97 13,92 11,51 6,65 4,25 2,98 2,07 1,18 1,18 

Mai/97 14,98 11,49 7,72 4,40 3,14 2,36 1,22 1,92 
Jun/97 16,10 11,47 7,13 4,66 3,31 2,77 1,19 1,62 

Jul/97 14,56 11,07 7,19 4,98 3,32 2,57 0,76 0,49 
Ago/97 14,90 11,27 7,14 4,58 3,20 2,55 1,88 1,77 
Set/97 13,19 10,85 6,62 4,59 3,08 2,25 0,98 1, 11 
Out/97 12,76 10,46 6,83 4,97 3,04 2,30 1,90 1,67 
Nov/97 14,20 9,55 6,11 4,73 2,97 1,93 0,91 1,24 
Dez/97 11,46 9,03 5,58 4,03 2,64 2,22 1,21 0,91 
Jan/98 20,11 13,36 7,82 5,96 4,03 2,81 2,14 2,03 
Fev/98 18,74 13,49 8,85 6,27 3,91 3,21 1,98 0,94 
Mar/98 18,44 15,35 9,36 6,51 4,77 3,43 2,60 1,65 
Abr/98 15,98 14,56 9,44 6,36 4,58 3,49 2,01 2,19 
Mai/98 20,73 14,59 9,49 6,60 4,73 3,50 3,26 1,11 

Méd. jan/98-mai/98 18,80 14,27 8,99 6,34 4,40 3,29 2,40 1,58 
Fonre: Elaboraçlo própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.4.6. TABELA A.4.7 

Taxa de desemprego por grau de instrução • PME (%) Composição do desemprego por gênero (%) 

D-4 5-8 9-11 >■12 MASCULINO FEMININO 

Média 1991 3,88 7,03 5,37 2,59 Média 1991 61,05 38,95 
Média 1992 4,62 8,56 6,50 2,52 Média 1992 60,48 39,52 
Média 1993 4,33 7,40 6,19 2,57 Média 1993 59,63 40,37 
Média 1994 4,03 7,03 6,00 2,41 Média 1994 58,40 41,60 
Média 1995 3,57 6,47 5,60 2,24 Média 1995 59,00 41,00 
Média 1996 4,15 7,30 6,61 2,85 Média 1996 55,39 44,61 

Média 1997 4,46 7,65 6,84 2,66 Média 1997 55,58 44,42 

Méd. jan/97-mai/97 4,36 7,59 7,20 2,64 Média jan/97-mai/97 55,30 44,70 

Mai/97 4,41 8,41 7,39 2,66 Mai/97 55,32 44,68 
Jun/97 4,88 8,53 6,98 2,79 Jun/97 56,02 43,98 
Jul/97 4,66 8,09 7,24 2,77 Jul/97 54,74 45,26 
Ago/97 5,08 8,31 6,30 2,91 Ago/97 56,67 43,33 
Set/97 4,58 7,64 6,80 2,39 Set/97 55,52 44,48 

Out/97 4,45 7,64 6,88 2,85 Out/97 55,76 44,24 
Nov/97 4,29 7,37 6,13 2,49 Nov/97 56,01 43,99 
Dez/97 3,82 6,21 5,81 2,52 Dez/97 55,76 44,24 

Jan/98 5,56 9,73 8,22 4,22 Jan/98 54,86 45,14 
Fev/98 6,01 9,14 8,94 4,34 Fev/98 57,26 42,74 
Mar/98 6,76 10,00 10,25 3,97 Mar/98 53,52 46,48 
Abr/98 6,33 10,10 9,62 4,12 Abr/98 53,64 46,36 
Mai/98 6,66 10,10 10,28 4,10 Mai/98 52,86 47,14 

Méd. jan/98-mai/98 6,26 9,81 9,46 4,15 Média jan/98-mai/98 54,35 45,65 
Fonte: Elaboraçlo própria a partir de dados da PMEIIBGE. Fonre: Elaboraçlo própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.8 
Composl1ção do desemprego por setor de atividade (%) 

IND. TR. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS IGNORADO 

Média 1991 30,25 8,38 16,15 35,03 2,52 7,66 
Média 199:2 27,84 8,98 15,88 35,60 2,90 8,81 
Média 199:3 25,43 8,89 15,97 36,42 3,18 10,10 
Média 1994 24,65 8,73 16,22 37,59 3,04 9,77 
Média 199:5 24,78 8,21 16,61 38,52 3,14 8,73 
Média 19915 23,54 7,80 17,09 40,08 2,72 8,77 
Média 1997 22,07 7,73 17,47 40,88 3,06 8,80 

Média jan/H7-mai/97 22,43 7,64 17,36 40,69 3,15 8.72 

Mai/97 21,01 8,25 17,83 40,54 3,17 9,20 
Jun/97 23,50 7,66 18,48 38,59 3,27 8,50 
Jul/97 22,23 6,57 17,85 41,69 3,25 8,40 
Aºo/97 21,96 8,53 15,77 41,49 3,03 9,22 
Set/97 20,41 7,54 18,93 42,25 2,65 8,22 
Out/97 21,59 7,65 17,79 41,71 3,05 8,21 
Nov/97 21,82 8,29 16,75 41,10 3,00 9,03 
Dez/97 20,84 8,43 17,09 40,25 2,66 10,73 
Jan/98 21,52 7,32 16,18 40,46 2,40 12,12 
Fev/98 21,94 7,54 16,76 41,47 2,74 9,55 

Mar/98 21,10 7,69 16,84 41,33 2,49 10,54 
Abr/98 20,95 8,41 15,89 41,73 2,12 10,91 
Mai/98 19,60 8,56 15,33 42,53 2,86 11,12 

Média jan/!38-mai/98 20,98 7,93 16,19 41,53 2,52 10,85 
Fonte: Elabornção própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELAAA.9 
Composição do desemprego por posição na família (%) 

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Média 199'1 32,06 9,02 50,14 8,79 
Média 19912 31,94 9,71 50,09 8,26 
Média 19913 32,18 9,72 50,05 8,05 
Média 19914 32,26 10,88 48,85 8,01 
Média 19915 31,88 11,06 49,89 7,16 
Média 19516 31,22 12,77 47,89 8,13 
Média 19517 33,13 12,53 46,53 7,81 

Méd. jan/97-mai/97 30,90 12,53 49,18 7,39 

Mai/97 30,45 13,63 49,07 6,85 
Jun/97 32,11 13,47 47,77 6,65 
Jul/97 35,45 12,01 46,22 6,32 
Ago/97 34,39 12,72 45,54 7,34 
Set/97 33,77 11,87 46,86 7,51 
Out/97 34,09 12,75 45,69 7,47 
Nov/97 33,27 13,15 45,95 7,63 
Dez/97 31,71 12,54 47,99 7,76 
Jan/98 31,20 13,20 47,70 7,90 
Fev/98 32,97 12,84 46,97 7,22 
Mar/98 32,32 13,56 46,31 7,81 
Abr/98 32,69 14,32 45,58 7,41 
Mai/98 32,09 14,42 46,24 7,24 

Méd. jan/!�8-mai/98 32,26 13,70 46,53 7,51 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELAA.4.10 

Composição do desemprego por faixa etária (%) 

15-17 18·24 25-29 30-39 40-49 50·59 60·64 >=65 

Média 1991 11,66 38,05 17,59 21,17 8,41 2,51 0,42 0,19 
Média 1992 10,81 38,07 17,74 20,54 9,07 2,97 0,52 0,27 
Média 1993 9,72 38,58 17,31 20,84 9,61 3,31 0,41 0,22 
Média 1994 9,61 37,61 18,26 21,32 9,70 2,91 0,36 0,24 
Média 1995 9,63 37,69 16,90 21,98 9,55 3,38 0,56 0,31 
Média 1996 9,75 36,94 15,85 22,49 10,81 3,29 0,48 0,38 
Média 1997 8,81 36,23 16,16 22,38 11,67 3,90 0,47 0,38 

Méd. jan/97-mai/97 8,96 38,33 15,98 20,99 11,34 3,59 0,45 0,36 

Mai/97 9,29 36,27 17,50 20,55 11,56 3,86 0,41 0,56 
Jun/97 9,92 35,00 16,16 21,79 11,80 4.44 0,41 0,47 
JuV97 8,83 34,07 16.47 23,86 12,17 4,19 0,27 0,15 
Ago/97 8,82 35,31 16,70 21,97 11,81 4,18 0,67 0,53 
Set/97 8,15 35,80 16,41 23,06 11,87 3,97 0,38 0,34 
Out/97 7,91 34,32 16,53 24,52 11,52 3,95 0,70 0,54 
Nov/97 9,19 33,58 15,85 24,87 12,16 3,56 0,37 0.41 
Dez/97 7,98 34,99 15,76 23,81 12,03 4,52 0,57 0,33 
Jan/98 10,22 34,80 14,91 23,17 12,05 3,62 0,66 0,56 
fev/98 8,56 34,49 16,80 23,69 11.43 4,20 0,60 0,23 
Mar/98 7,99 36,27 15,95 21,89 12,76 4,09 0,67 0,39 
Abr/98 7,08 36,57 16,61 21,83 12,59 4,29 0,54 0,49 
Mai/98 9,07 35,26 15,92 21,86 12,58 4,23 0,86 0,22 

Méd. jan/98-mai/98 8,55 35,51 16,04 22,44 12,31 4,10 0,67 0,37 
Fonte: ElaboraçSo própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.4.11 TABELA A.4.12 

Composição do desemprego por grau de instrução (%) Composição do desemprego por meses sem trabalho(%) 

0·4 5-8 9-11 >•12 <1 1·3 3-6 6-12 >•12 

Média 1991 30,95 37,92 23,66 7,47 Média 1991 12,09 31,90 27,41 16,19 12,41 
Média 1992 29,66 39,27 24,88 6,19 Média 1992 8,99 27,12 27,14 19,56 17,19 
Média 1993 29,06 37,17 26,70 7,07 Média 1993 9,38 26,00 25,63 18,92 20,08 
Média 1994 27,89 37,63 27,54 6,93 Média 1994 10,29 27,82 24,48 18,13 19,27 
Média 1995 25,85 37,92 29,04 7,19 Média 1995 11,86 30,27 26,28 16,58 15,01 
Média 1996 24,16 37,06 30,62 8,17 Média 1996 9,73 27,04 26,32 19,25 17,67 
Média 1997 23,34 36,84 32,16 7,66 Média 1997 8,61 25,94 25,17 20,59 19,69 

Méd. jan/97-mai/97 23,39 35,87 33,29 7.45 Méd. jan/97-mai/97 8,76 27,74 27,68 18,56 17,26 

Mai/97 22,07 37,56 33,20 7,17 Mai/97 7,70 25,62 27,49 20,58 18,61 

Jun/97 23,84 37,90 30,80 7,46 Jun/97 8,35 23,81 23,91 22,64 21,28 

Jul/97 22,93 37,06 32,49 7,51 Jul/97 6,94 25,94 23,07 23.44 20,61 
Ago/97 24,97 38,41 28,56 8,06 Ago/97 10,34 25,37 22,92 21,16 20,21 
Set/97 23,63 37,03 32,20 7,14 Set/97 8,05 25,44 24,72 22,57 19,22 
Out/97 22,39 37,31 32,05 8,25 Out/97 8,41 24,88 23,21 21,92 21,58 

Nov/97 22,90 38,70 30,67 7,73 Nov/97 8,20 23,62 22,74 22,53 22,92 

Dez/97 22,23 36,16 33,03 8,57 Dez/97 9,40 23,26 23,00 19,56 24,78 
Jan/98 20,99 37,91 31,59 9,50 Jan/98 9,52 24,49 22,02 16,81 27,16 
fev/98 22,27 33,91 34,05 9,78 Fev/98 6,95 24,76 22,72 18,32 27,25 
Mar/98 22.42 33.72 35,72 8,13 Mar/98 7,01 23,17 27,04 17,22 25,57 
Abr/98 21,65 34,81 34,71 8,83 Abr/98 7,92 21,02 26,90 18,93 25,22 
Mai/98 21,98 33,66 35,97 8,38 Mai/98 7,66 21,44 27,05 20,87 22,97 

Méd. jan/98-mai/98 21,88 34,74 34,49 8,89 Méd. jan/98-mai/98 7,79 22,90 25,28 18,48 25,55 

Fonte: Elabor,çSo própria I partir de dados da PMEIIBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.13 

Composição do desemprego por meses de duração{%) 

<1 1·3 3-6 6-12 >•12 

Média 1991 17,92 37,61 26,65 13,77 4,05 
Média 1992 14,01 33,75 28,12 17,61 6,51 
Média 1993 14,73 32,31 27,83 17,27 7,86 
Média 1994 14,84 33,35 26,49 17,44 7,88 
Média 1995 15,97 35,26 27,34 15,54 5,90 
Média 1996 13,68 32,11 28,13 18,22 7,86 
Média 1997 13,47 31,53 26,67 19,48 8,85 

Méd. janl97-maV97 13,92 33,31 28,63 16,68 7,46 

Mal/97 11,71 31,30 29,41 19,48 8,10 
Jun/97 12,92 29,16 26,50 22,09 9,34 
Jul/97 11,85 31,15 25,75 21,44 9,80 
Ago/97 15,02 31,57 25,14 19,48 8,79 
Set/97 13,46 31,33 24,74 21,52 8,95 
Out/97 12,91 31,57 23,81 21,07 10,63 
Nov/97 11,92 28,55 25,25 23,73 10,56 
DeZ/97 14,05 28,00 25,75 21,10 11,09 
Jan/98 16,69 30,75 22,07 16,08 14,41 

Fev/98 11,93 31,99 23,96 18,76 13,36 
Mar/98 12,50 29,84 28,68 16,24 12,74 
Abr/98 12,13 27,02 30,27 18,11 12,47 
Mai/98 11,98 26,11 29,83 20,20 11,88 

Méd. jan/98-mal/98 12,98 29,04 27,15 17,91 12,93 
fonte: Elaboraç5o própria a p8ltir de dados da PMEJ/BGE. 

A.5 - Seguro Desemprego
TABELA A.S.1 

Cobertu,·a e valor médio do benefício (V .M.B.) 

REOUERENTES SEGURADOS TAXA DE HABILITAÇÃO V.M.B.(") V.M.B.(") 

1991 3.724.840 3.498.235 93,92 1,83 146,82
1992 4.015.225 3.895.157 -97,01 1,69 145,87 
1993 3.825.547 3.756.365 98,19 1,41 133,34 
1994 4.091.318 4.029.718 98,49 1,55 137,33 
1995 4.789.262 4.736.940 98,91 1,54 150,54 
1996 4.393.366 4.348.166 98,97 1,56 158,70 
1997 4.398.086 4.320.784 98,24 1,57 164,38 

Média jan/97-abr/97. 390.660 386.477 98,93 1,58 159,92 

Abr/97 417.897 411.051 98,36 1,59 159,12 
Mai/97 362.848 356.401 98,22 1,54 164,94 
Jun/97 361.538 354.355 98,01 1,55 165,44 
Jul/97 379.889 371.265 97,73 1,56 166,21 
Ago/97 347.171 338.124 97,39 1,57 167,32 
Set/97 365.700 357.434 97,74 1,57 167,15 
Out/97 357.543 349.534 97,76 1,58 167,73 
Nov/97 317.817 311.122 97,89 1,58 167,48 
DeZ/97 342.941 336.641 98,16 1,58 166,53 
Jan/98 385.965 378.451 98,05 1,59 166,17 
Fev/98 341.892 335.794 98,22 1,58 164,24 
Mar/98 431.470 422.028 97,81 1,58 163,44 
Abr/98 367.980 359.856 97,79 1,59 163,74 

Média jan/98-abr/98 381.827 374.032 97,96 1,59 164,40 
Fonte: Erab<1raçãoprópria a partir de dados doMTMJOPSCYCSOIS'SPES r}-Vator Médio do &nefícíoemsa/Jrios rrinirrcs. ( .. }-Valor Médio do &neflcioemRS t1e t1ezerrtJrode 1995. 
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AIS 

A. 7 - Rendimentos

TABELAA.7.1 

Renda real média�or região metropolitana
(em reais de dez/79 Sl 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 446,90 620,95 442,97 429,70 292,01 385,80 506,05 
Média 1992 376,41 518,47 356,76 373,50 245,46 304,27 422,63 

Média 1993 402,27 586,66 394,68 409,76 274,08 336,77 469,22 
Média 1994 409,55 646,46 435,60 392,17 258,42 289,34 494,42 

Média 1995 461,06 679,70 511,95 440,92 297,52 304,51 537,32 
Média 1996 514,03 698,18 525,81 460,62 335,64 329,98 567,05 
Média 1997 528,59 696,19 543,39 480,01 356,23 354,42 575,17 

Média jan/97-abr/97 515,96 671,48 533,59 461,65 324,94 333,76 556,00 

Abr/97 511,42 670,58 525,01 482,63 346,39 355,54 558,16 
Mai/97 525,44 685,52 531,01 483,49 363,22 364,06 570,24 
Jun/97 519,15 684,27 532,76 486,98 365,89 358,32 568,89 
Jul/97 520,32 690,92 547,56 479,31 376,33 357,92 573,21 
Ago/97 525,10 711,00 544,31 479,15 385,53 356,52 582,81 
Set/97 532,99 698,41 554,44 475,56 356,58 352,95 576,99 
Out/97 550,26 701,21 555,47 474,84 367,40 381,54 584,93 
Nov/97 551,85 724,44 556,71 492,78 352,67 368,89 595,08 
Dez/97 554,09 772,56 564,10 541,37 407,42 377,85 625,93 
Jan/98 518,69 725,85 541,64 472,54 366,17 361,70 585,05 
Fev/98 504,77 709,15 546,30 451,59 349,78 363, 10 572,50 
Mar/98 508,46 682,32 549,65 459,44 334,36 362,06 561,99 
Abr/98 515,05 680,06 535,68 454,34 321,68 342,52 558,76 

Média jan/98-abr/98 511,74 699,34 543,32 459,48 343,00 357,34 569,57 
Fonte: Elaboração pr6pria a partir de dados da PMf//BGE. 

TABELAA.72 

Renda real média�or setor de atividade
(em reais de dez/19 Sl 

EXT.MIN. IND.TR. S.I.U.P. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM.PÚBL. AGRO. OUTROS 

Média 1991 740,58 586,25 813,75 391,65 435,23 400,76 651,23 319,89 732,77 
Média 1992 788,92 523,67 768,22 314,64 345,62 331,23 510,10 229,95 629,60 
Média 1993 877,41 586,32 821,18 333,09 390,08 364,24 543,26 265,24 732,85 
Média 1994 892,29 593,34 832,81 339,41 427,64 396,20 580,04 296,73 744,46 
Média 1995 911,02 614,25 812,99 397,57 468,51 449,97 643,19 419,13 749,11 
Média 1996 927,88 641,69 853,82 425,01 495,86 490,50 666,83 405,47 803,73 
Média 1997 920,98 643,54 872,17 431,47 501,13 501,79 696,67 385,80 799,41 

Média jan/97-abr/97 867,17 614,09 893,97 432,87 482,49 485,83 654,99 372,57 787,29 

Abr/97 804,78 603,85 852,42 454,39 490,13 488,74 660,42 294,26 791,77 
Mai/97 800,72 632,41 853,28 431,41 506,96 493,40 669,97 384,62 807,56 
Jun/97 884,83 631,32 846, 13 420,49 497,06 499,77 674,81 331,98 785,79 
Jul/97 908,94 646,55 833,17 417,20 493,42 510,77 682,38 359,62 778,27 
Ago/97 891,63 647,73 802,68 424,33 507,89 518,67 690,52 387,66 819,74 
Set/97 995,71 642,17 865,35 433,93 505,85 506,31 718,55 385,69 790,85 
Out/97 1.070,24 658,15 920,33 425,05 502,08 504,37 748,52 517,27 807,65 
Nov/97 953,29 672,92 887,66 457,46 514,42 512,26 752,59 398,54 812,42 
Dez/97 1.077,68 734,92 881,56 436,29 555,97 532,60 802,71 373,95 841,47 
Jan/98 1.283,41 644,90 782,27 434,77 510,10 512,32 738,13 327,82 799,45 
Fev/98 1.267,07 636,63 790,48 417,33 484,65 503,93 724,73 394,67 796,39 
Mar/98 1.011,03 621,57 796,05 381,79 477,72 498,35 712,84 373,46 797,55 
Abr/98 690,65 605,43 780,25 382,78 465,82 501,94 701,42 384,63 784,29 

Média jan.198-abr/98 1.063,04 627,13 787,26 404,16 484,57 504,13 719,28 370,15 794,42 
Fonte: flaboraçlo própria a partir de daelos da PMEIIBGE. 
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TABELA A.7'.3 TABELA A.7.4 

Renda real média�or posição na ocupação
(em reais de dez/19 5l 

Renda real médla�or gênero
(em reais de dez/19 5l 

CC se CP EMPRE MASCULINO FEMININO 

Média 1991 529,89 384,69 384,98 1.451,65 Média 1991 596,68 354,97 
Média 199.2 471,18 307,31 304,34 1.111,57 Média 1992 495,98 297,86 
Média 1993 520,76 334,62 341,86 1.311,35 Média 1993 545,96 335,36 
Média 1994 519,74 350,27 383,81 1.695,51 Média 1994 576,32 346,08 
Média 1995 533,22 399,78 460,96 1.817,76 Média 1995 625,34 378,81 
Média 1996 570,12 423,39 490,03 1.830,47 Média 1996 659,00 411,40 
Média 1997 580,10 438,46 496,84 1.803,88 Média 1997 665,95 423,82 

Média jan/S•7-abr/98 555,98 427,62 482,38 1.735,06 Média jan/97-abr/97 644,67 406,84 

Abr/97 555,03 427,43 485,92 1.763,81 Abr/97 650,35 406,05 
Mai/97 565,26 435,84 493,44 1.868,06 Mai/97 658,55 420,55 
Jun/97 570,42 423,86 496,69 1.829,65 Jun/97 654,15 422,83 
Jul/97 579,51 420,46 506,15 1.810,90 Jul/97 661,17 428,52 
Ago/97 589,71 434,07 511,18 1.849,93 Ago/97 676,54 425,18 
Set/97 587,45 430,47 511,58 1.765,49 Set/97 672,59 422,99 
Out/97 595,75 452,27 498,55 1.786,89 Out/97 680,84 428,57 
Nov/97 599,44 466,48 510,12 1.880,72 Nov/97 683,99 444,77 
Dez/97 649,72 487,61 504,89 1.914,65 Dez/97 724,93 465,02 
Jan/98 575,53 458,81 500,01 1.886,88 Jan/98 678,61 430,68 
Fev/98 579,75 434,71 496,46 1.748,82 Fev/98 667,34 422,54 
Mar/98 565,30 430,59 477,05 1.772,72 Mar/98 653,53 414,44 
Abr/98 564,25 424,35 457,52 1.867,02 Abr/98 644,55 416,66 

Média jan/El8-abr/98 571,21 437,11 482,76 1.818,86 Média jan/98-abr/98 661,01 421,08 
Fonte: fübor;•çio própria, partir de dados dil PMEIJBGE. Fontt: Elaboraçlo própria, partir de dados da PMEIJBGE. 

TABELAA.7.5 

Renda rE!al média�or faixa etária
(em reais de dez/19 Sl 

15-17 18-24 25-29 30-39 4!H9 50-59 60-64 >c65 

Média 1991 150,10 283,50 451,40 584,49 665,70 611,44 554,17 550,41 
Média 1992 128,62 241,31 383,29 492,17 545,17 491,38 424,02 418,78 
Média 1993 139,94 263,95 420,12 542,73 600,08 534,93 488,64 484,68 
Média 1994 132,82 261,82 419,22 552,40 666,96 578,71 526,96 554,49 
Média 1995 147,39 285,02 455,90 589,19 707,80 657,49 587,19 582,43 
Média 1996 158,20 301,02 474,60 620,96 739,78 712,42 654,24 649,82 
Média 1997 151,60 301,58 479,35 617,98 749,90 726,92 664,21 660,65 

Média jan/B7-abr/97 154,47 293,17 461,31 603,96 722,53 694,05 599,63 649,53 

Abr/97 150,85 290,58 460,67 600,94 737,33 699,11 567,34 693,56 
Mai/97 153,08 295,52 472,44 606,83 761,24 689,93 646,57 705,28 
Jun/97 144,84 293,47 468,77 620,30 735,67 692,53 665,67 729,19 
Jul/97 149,02 304,17 466,32 610,94 759,22 715,18 646,80 699,44 
Ago/97 146,11 300,48 484,54 623,00 754,87 765,40 733,01 595,78 
Set/97 142,96 296,31 485,66 617,29 760,35 754,96 708,10 565,62 
Out/97 147,99 307,33 479,26 622,84 767,18 759,48 739,45 638,16 
Nov/97 147,16 314,38 502,87 626,11 772,35 756,44 736,68 736,14 
Dez/97 170,08 334,64 547,08 672,57 797,82 812,94 695,70 660,04 
Jan/98 154,12 311,43 492,78 610,56 755,61 778,93 707,11 652,49 
Fev/98 150,Q1 298,61 476,12 615,36 719,63 764,51 657,67 781,34 
Mar/98 151,05 297,73 469,60 599,11 704,77 781,04 678,71 734,11 
Abr/98 142,77 299,13 463,04 599,44 697,14 746,28 693,24 763,90 

Média jan/!l8-abr/98 149,48 301,73 475,39 606,12 719,29 767,69 684,18 732,96 
Fonte: Elaboraçlo própria• partir de dados da PMEIJBGE. 
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TABELA A.7.6 TABELA A.7.7 

Renda real médla�or grau de Instrução Salário mínimo real 
(em reais de dez/19 52 (em reais de dez/19952 

0-4 5-8 9-11 >•12 S.M.R. 

Média 1991 297,39 349,26 556,42 1.292,82 Média 1991 80,34 
Média 1992 247,87 289,13 468,67 1.060,32 Média 1992 86,31 
Média 1993 268,89 316,67 511,95 1.201,89 Média 1993 94,57 
Média 1994 268,76 321,94 535,24 1.312,27 Média 1994 88,60 
Média 1995 300,99 357,20 555,39 1.369,03 Média 1995 97,76 

Média 1996 318,30 366,04 573,25 1.408,34 Média 1996 101,59 
Média 1997 317,18 368,51 561,83 1.407,72 Média 1997 104,58 

Média jan/97-abr/97 318,57 363,39 543,12 1.340,47 Média jan/97-mai/97 102,21 

Abr/97 306,80 360,54 542,17 1.379,04 Mai/97 107,11 
Mai/97 315,50 362,47 551,05 1.402,64 Jun/97 106,73 
Jun/97 306,27 363,98 551,88 1.423,71 Jul/97 106,54 
Jul/97 311,43 361,12 557.42 1.419,62 Ago/97 106,57 
Ago/97 315,60 362,32 564,03 1.437,59 Set/97 106,47 
Set/97 314,13 367,10 575,00 1.405,35 Out/97 106,16 
Out/97 317,17 364,63 582,96 1.434,43 Nov/97 106,00 
Nov/97 317,11 381,66 579,60 1.475,52 Dez/97 105,40 
Dez/97 334,71 405,29 607,56 1.531,89 Jan/98 104,51 
Jan/98 303,14 367,09 564,37 1.441,04 Fev/98 103,95 
Fev/98 296,83 355,98 540,79 1.422,27 Mar/98 103,44 
Mar/98 298,79 347,67 535,88 1.355,73 Abr/98 102,98 
Abr/98 300,12 347,24 533,19 1.350,53 Mai/98 110,76 

Média jarV98-abr/98 299,72 354,49 543,56 1.392,39 Média jan/98-mai/98 105,13 
Fonte: Elaboração própria a panir de dados da PMEIIBGE. Fonte: Elaboração própria a panir de dados do MTb. 
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A.8 - Produtividade

TABELA A.8.1 

Produtividade na Indústria de transformação 

PROOUTIVIDADE HORA PRODUTIVIDADE DO 
PAGA TRABALHADOR 

Média 1991 100,00 100,00 
Média 1992 104,63 104,13 
Média 1993 114,68 114,17 
Média 1994 127,62 126,22 
Média 1995 133,52 130,46 
Média 1996 150,25 148,04 
Média 1997 169,91 166,02 

Média jan/97-mar/97 159,55 155,52 

Mat/97 157,55 161,21 
Abr/97 163,71 158,38 
Mal/97 166,74 162,95 
Jun/97 170,05 165,64 
Jul/97 176,69 174,71 
Ago/97 178,94 176,60 
Set/97 184,62 181,20 
Out/97 191,18 188,42 
Nov/97 174,53 169,69 
Oez/97 153,79 148,08 

Jan/98 155,76 148,81 

Fev/98 157,63 147,34 
Mar/98 179,93 173,50 

Média jan/98-mar/98 156,70 148,07 
fonte: Elabo"Jião própria I partir dos dados do Boletim Econorna, Cõpital & 
Trabalho da P ·RJ. 

TABELA A.8.2 

P1oduth1idade do trabalhador 
ªndice: média 1991=100l 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA MINERAIS METALURGIA MECÂNICA MATERIAL MATERIAL DE PAPELE BORRACHA 
GERAL MINERAL DE TRANS· NAO META· DE COMU· TRANSPORTE PAPELAO 

FORMAÇAO LICOS NICAÇAO 

Média 19191 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 19'92 104,49 109,45 104,13 93,08 107,91 94,93 103,23 102,23 101,75 104,61 
Média 1993 115, 11 128,36 114,17 102,97 117,24 115,82 120,63 119,85 107,63 111,01 
Média 1994 126,08 148,25 126,22 114,29 133,15 135,18 144,68 133,42 121,54 119,11 
Média 1995 130,60 166,59 130,46 125,15 127,15 131,01 159,19 135,81 126,64 125,86 
Média 1996 149,07 206,25 148,05 147,56 139,39 139,55 179,33 161,09 136,60 153,84 
Média 1997 164,83 230,76 166,02 159,94 160,21 170,76 178,44 182,04 145,70 180,59 

Md. 1·3/!37 146,73 211,93 155,52 149,29 165,67 176,11 136,07 155,64 144,40 164,53 

Mar/97 155,46 204,22 161,21 148,40 169,37 198,06 122,52 151,95 143,76 171,23 
Abr/97 159,80 223,52 158,38 157,83 153,27 163,96 191,80 196,66 141,08 181,37 
Mal/97 164,83 239,77 162,95 164,26 155,47 160,77 184,81 190,57 146,53 182,62 
Jun/97 166,86 232,98 165,64 155,38 156,13 170,67 192,32 199,98 138,15 187,59 
Jul/97 175,93 244,96 174,71 166,49 160,69 165,25 194,28 201,46 141,31 202,01 
AfJ_o/97 177,59 242,46 176,60 169, 12 160,00 170,89 200,15 198,75 149,21 191,25 
Set/97 181,48 232,88 181,20 166,62 163,25 179,31 215,59 215,08 149,18 184,02 
Out/97 187,60 222,49 188,42 173,75 170,97 192,16 210,98 224,29 154,06 199,81 
Nov/97 170,69 228,68 169,69 161,27 159,83 176,88 197,79 170,34 149,33 186,03 
Dez/97 152,95 265,56 148,08 156,66 145,88 140,83 145,34 120,49 146,31 158,81 
Jan/98 153,05 259,92 148,81 156,49 147,26 148,66 146,64 151,50 145,40 170,73 
Fev/98 150,70 239,44 147,34 143,70 144,98 157,27 163,30 146,67 139,84 177,11 
Mar/98 176,73 269,32 173,50 166,42 167,62 183,54 206,10 192,21 153,97 208,35 

Md. 1-3/98 160,16 256,23 156,55 155,54 153,29 163,16 172,01 163,46 146,40 185,40 
fonte: Elaboraç5o própria a partir dos dados do Boletim Econorna, Cõpital e Taba lho da PIC·RJ. 
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TABELAA.82 

P7nodutlvldade do trabalhador (continuação)
(ndice: média 1991=1002 

QUfMICA FARMACtUTICA PERF., SABÕES M�ERIAS TOOIL 
E VELAS P TICAS VESTUÁRIO E ALIMENTAÇÃO BEBIDAS FUMO CALÇADOS 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 106,83 91,09 115,48 98,23 113,15 107,62 103,62 88,61 103,79 
Média 1993 119,47 103,00 124,53 96,29 114,67 113,33 110,89 105,68 124,40 
Média 1994 131,79 103,56 127,81 101,59 122,16 115,22 119,34 122,78 131,31 
Média 1995 135,71 122,39 120,66 117,50 119,01 123,25 127,83 135,70 129,98 

Média 1996 152,67 111,19 128, 19 139,05 143,36 145,47 138,67 135,00 143,18 

Média 1997 170,40 127,70 137,96 154,84 151,21 153,87 152,37 148,35 156,37 

Méd. 1·3/97 149,48 116,17 131,11 144,37 138,36 141,22 137,27 132,13 121,41 

Mar/97 154,72 120,32 140,32 142,33 137,57 145,61 141,51 131,79 119,73 
Abr/97 142,24 136,20 143,20 151,88 161,56 142,45 131,39 173,08 211,19 
MaV97 169,98 122,10 131,88 146,29 159,41 136,59 142,40 143,95 215,52 
Jun/97 171,28 145,01 134,95 142,45 156,08 141,54 145,76 141,72 227,01 
Jul/97 185,99 150,37 145,09 156,26 166,37 159,36 165,76 152,80 243,04 
Ago/97 195,69 125,23 142,49 158,67 163,32 155,46 170,53 148,68 173,68 
Set/97 190,16 130,81 149,88 170,75 162,84 170,63 171,84 154,82 125,68 
Out/97 195,66 134,72 150,61 180,10 166,20 188,62 181,82 156,99 122,75 
Nov/97 175,26 131,38 135,37 167,99 148,23 185,97 158,17 154,51 108,96 
Dez/97 170,11 108,05 128,66 150,56 115,50 142,14 148,93 157,27 84,33 

Jan/98 166,13 100,90 140,45 155,17 134,09 122,21 135,85 141,51 96,91 

Fev/98 154,98 111,07 131,30 149,80 147,44 124,68 125,28 123,20 151,69 

Mar/98 170,03 126,56 158,85 172,71 175,00 158,30 144,06 166,36 203,34 

Méd. 1·3/98 163,71 112,84 143,53 159,23 152, 18 135,06 135,06 143,69 150,65 

Fonte: Elaboraçlo própria a panir dos dados do Boletim Economia, Capital e Tabalho da PI.C-RJ. 

TABELA A.8.3 

P,rodutividade hora ftª9ª 
Ondice: média 1991= 002 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA DE MINE.RAIS METALURGIA MECÂNICA MATERIAL QE MATERIAL DE PAPELE BORRACHA GERAL MINERAL TRANS: MEr'i'i?cos COMUNICAÇAO TRANSPORTE PAPELAO FORMAÇAO 
Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 104,92 105,37 104,63 93,43 108,85 95,80 105,84 102,29 102,17 102,14 

Média 1993 115,63 125,11 114,68 103,69 116,87 116,93 119,61 116,77 108,88 108,09 

Média 1994 127,43 145,23 127,62 115,70 132,71 138,86 141,97 132,55 122,21 110,78 

Média 1995 133,56 163,99 133,52 127,43 131,29 133,57 158,68 140,87 127,06 114,13 

Média 1996 151,38 207,61 150,27 148,28 144,95 141,59 174,45 166,07 136,74 134,57 

Média 1997 169,19 229,37 169,91 162,63 162,08 166,05 179,24 189,35 157,36 158,10 

Méd. 1-3/97 152,88 222,37 159,55 156,97 153,64 155,01 150,90 174,38 149,46 146,62 

Mar/97 159,80 232.69 157,55 144,05 158,87 165,97 174,48 186,63 147,62 151,43 

Abr/97 165,09 223,60 163,71 159,83 159,58 168,58 192,88 201,83 150,10 155,18 

Mai/97 168,59 238,92 166,74 164,80 161,81 163,70 182,66 193,70 154,35 158,49 

Jun/97 171,25 231,20 170,05 158,13 165,20 172,61 189,63 204,75 150,26 161,11 

Jul/97 177,84 238,78 176,69 167,37 165,54 160,64 188,55 202,80 153,57 177,63 

Ago/97 179,80 232,90 178,94 170,00 164,83 169,59 191,75 200,84 162,58 164,00 

Set/97 184,79 227,15 184,62 168,15 170,53 176,99 210,74 218,63 164,50 164,05 

Out/97 190,16 214,05 191,18 173,34 174,89 190,57 204,58 225,18 171,96 174,14 

Nov/97 175,43 222,56 174,53 162,05 167,48 176,82 195,21 175,30 167,96 162,73 

Dez/97 158,68 256,21 153,79 156,95 154,19 148,12 142,12 125,98 164,72 140,03 

Jan/98 160,02 250,66 155,76 156,60 157,48 155,18 144,27 159,64 166,45 152,63 

Fev/98 161,09 241,36 157,63 147;98 157,83 165,18 163,29 162,45 162,37 161,04 

Mar/98 183, 14 265,71 179,93 161,57 177,40 186, 16 203,46 199,85 174,26 178,51 

Méd. 1-3/98 168,08 252,57 164,44 155,38 164,24 168,84 170,34 173,98 167,69 164,06 

Fonte: [laboraçlo própria a panir dos dados do Boletim Econorria, Capital t Tabalho da PI.C-RJ. 







AZZ Mercado de Trabalho 
CCW\LIUNl"l.lRA � AIVÃLISE 

TABELA A.!1.3 

Diferencial dos rendimentos dos empregados com e sem carteira assinada por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 20,42 45,51 0,46 25,07 53,05 85,61 38,01 
Média 1992 30,99 64,54 7,18 50,12 53,04 97,26 52,39 
Média 1993 30,11 71,17 6,43 41,67 63,10 87,40 54,05 
Média 1994 22,84 62,15 -0,05 42,40 46,76 71,26 47,33 
Média 1995 16,26 45,86 -6,64 17,16 30,34 40,14 33,28 
Média 1996 16,14 51,65 -2,65 20,39 26,72 32,58 34,90 
Média 1997 18,82 46,07 ·2,09 20,80 21,49 32,73 32,78 

Média jan/:97-abr/97 17,90 43,24 -3,03 17,67 18,58 30,35 30,39 

Abr/97 15,54 45,34 ·3,94 15,91 11,59 39,27 30,06 
Mai/97 16,66 42,72 0,63 22,79 16,40 23,89 30,03 
Jun/97 15,73 51,64 -0,53 25,91 23,59 34,85 34,66 
JuV97 16,80 57,04 2,70 21,68 19,98 42,63 37,98 
Ago/97 26,71 49,30 -7,24 25,11 14,40 25,11 36,52 
Set'97 21,54 53,30 -2,87 22,06 32,90 21,33 37,68 
Out/97 20,61 45,26 -4,31 16,57 15,34 35,35 32,27 
Nov/97 16,16 40,23 -5,73 18,91 17,36 44,13 29,60 
Dez/97 19,98 40,39 4,41 25,89 43,59 44,08 33,11 
Jan/98 15,59 33,81 3,83 17,91 5,09 35,54 25,95 
Fev/98 18,54 47,15 5,33 17,02 12,88 45,66 33,87 
Mar/98 11,99 46,76 2,85 17,23 23,25 34,20 31,16 
Abr/98 27,98 40,65 5,49 17,42 18,51 45,15 33,23 

Média jarv'98-abr/98 18,53 42,09 4,37 17,39 14,93 40,14 31,05 
Fonti: Elabo1-.çlo própria I paniI de dados d1 PMEI/BGE. 

TABELA A.9.4 

Difereni:ial dos rendimentos dos empregados com carteira assinada e trabalhadores por conta própria por 
região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 42,07 24,69 1,56 45,59 70,07 92,37 41,15 
Média 19!32 49,33 42,27 9,31 70,75 93,19 92,95 58,02 
Média 1993 62,91 39,07 -9,25 63,19 91,37 86,51 55,93 
Média 19!34 45,39 21,03 -12,79 43,70 67,53 81,48 38,34 
Média 19!35 17,50 2,94 ·1,02 18,43 38,50 50,17 15,84 
Média 1996 18,82 5,44 0,44 22,07 43,13 39,66 16,36 
Média 19!97 19,56 7,91 -1,52 19,16 43,18 43,55 16,86 

Média jan/97-abr/97 16,18 6.44 -2,56 22,29 37,02 39,04 15,64 

Abr/97 10,41 7,78 -2,12 12,07 42,03 55,95 14,54 
Mai/97 17,23 7,69 ·3,99 10,97 38,26 36,01 14,79 
Jun/97 15,80 8,35 ·3,74 15,48 35,93 45,26 15,35 
Jul/97 20,21 3,49 -3,17 15,19 61,68 44,91 13,79 
A�o/97 24,68 4,76 -4,15 17,76 32,94 36,11 15,12 
Set/97 22,93 4,08 -3,19 16,74 51,54 48,07 15,59 
Out'97 22,58 11,07 -1,61 15,49 47,29 64,79 19,11 
Nov/97 22,47 7,72 5,18 16,29 35,49 48,95 17,63 
Dez/97 24,14 21,98 6,66 32,83 66,90 42,34 28,34 
Jan/98 18,43 2,21 8,97 23,29 46,41 31,06 14,45 
Fev/98 19,88 6,39 15,32 11,19 35,66 35,79 17,46 
Mar/98 19,81 10,55 4,74 13,38 47,16 37,01 18,64 
Abr/98 23,56 15,44 6,85 27,23 49,91 34,87 22,99 

Média jan/98-abr/98 20,42 8,65 8,97 18,77 44,79 34,68 18,38 
Fonte: Elaboraçlo própria a pa,tir de dados dJ PMEIIBGE. 
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A. 1 O - Atividade sindical

TABELA A.10.1 
Número de greves 

1993 1994 1995 1996 1997 1998 
NÃO** CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO 

CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS 

Jan 18 30 17 37 9 50 17 85 20 48 19 34 5 

Fev 13 21 10 30 16 51 25 87 18 47 12 38 7 

Mar 11 22 18 68 38 81 28 85 18 57 13 46 20 

Abr 17 38 23 123 73 68 34 89 23 43 15 

Mai 24 31 34 53 63 102 33 90 34 28 23 

Jun 17 31 26 40 34 59 26 50 21 41 22 

Jul 10 40 26 24 16 57 10 88 18 48 23 

A90 17 36 27 42 19 57 21 57 28 36 -17

Set 20 39 25 65 30 42 19 48 25 46 11 

Out 22 31 22 34 27 52 15 63 29 41 16 

Nov 26 28 27 66 37 59 38 100 83 37 3 

Dez 18 37 14 52 38 94 18 67 32 17 6 

Fonte: Etaborag;o própria a partir de dados do DIEESE. ais.: Em nov/95, ocorreram 39 greves que nio foram col1J)utadas devido a irrf)osibilidade do cálculo do número de grevistas 
e da razio Tra lhadores/Hora Parados. ·Com informações do número de grevistas e tel1J)o de duração do movimento • •Sem informações suficientes para inclul-las no cálculo de 
grevistas e trabalhadore$/hora parados 

TABELA A.102 
Número de grevistas 

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

Jan 89.397 11.614 35.999 47.252 29.124 21.630 18.959 

Fev 219.330 113.449 11.495 88.427 32.351 34.628 121.274 

Mar 124.031 411.763 420.792 320.450 122.099 59.389 138.487 

Abr 629.024 440.784 280.037 509.342 404.808 39.564 

Mai 262.770 1.408.010 216.482 744.672 891.512 24.663 

Jun 292.867 642.363 220.864 154.325 96.836 160.108 

Jul 147.355 144.539 57.587 87.527 206.032 112.165 

Ago 143.335 804.113 92.079 68.637 188.249 94.253 

Set 198.357 649,665 807.248 66.893 233.433 236.258 

Out 394.967 293.484 508.991 132.554 224.270 42.224 

Nov 269.045 162.863 524.527 338.352 213.474 58.810 

Dez 48.938 12.378 89.948 96.199 61992 12.268 

Fonte: Elaboragão própria a partir de dados do DIEESE. ais.: Em nov/9S. ocorreram 39 greves que não lotam COTTJ)Uladas devido a ifTJ)osibilidade do cAJculo do número de grevistas 
e da razão Tra alhadores/Hora Parados. 

TABELA A.10.3 
Trabalhadores/Hora parados 
(EM MILHARESl 

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 
NÃO AJUST.•• NÃO AJUST.** NÃO AJUST.** NÃO AJUST.*' NÃO AJUST.*' NÃO AJUST.** NÃO AJ�F AJUST.* AJUST.* AJUST.* AJUST.* AJUST.* AJUST.* AJUST.* 

Jan 7055 nd 5579 nd 628 693 1856 1863 1079 1609 853 856 333 n.d. 
Fev 10948 nd 8041 nd 595 664 2494 2510 1236 3953 919 1129 1943 n.d. 
Mar 8625 nd 64107 nd 8599 14255 8579 9312 12342 14530 2809 3372 17545 n.d. 
Abr 29501 nd 86410 nd 12766 13280 52787 54006 36004 37146 899 1204 
Mai 15877 nd 169096 nd 6796 6851 73462 73637 48620 48987 506 1003 
Jun 12462 nd 33738 nd 1018 10473 6657 6723 7198 7936 13608 13333 
Jul 8088 nd 8766 nd 8942 8942 4657 4781 8582 11502 2673 5117 
AQD 2627 nd 41586 nd 2677 2698 2474 2492 10803 17057 2782 2768 
Set 7823 nd 74547 nd 34463 34476 4641 4668 11765 17425 24311 24503 
0111 18287 nd 57539 nd 30660 30660 5488 5448 6459 7589 940 933 
Nov 18088 nd 4817 nd 7246 7282 7369 7369 6478 6806 452 692 
Dez 1334 nd 420 nd 3982 3982 4428 4428 1327 1327 262 238 

Fonte: Elaborago própria a partir de dados do DIEESE. ais.: Emnov/95, ocorreram39�eves que nlo foramcofTJ)utadas devido a ifTJ)Osibilidade do cálculo do número deirevistas 
e da razão Tra lhadores/1/or, Parados. ·calculo publicado mensalmente no Boletim IEESE ... Cálculo com acréscimo de informações obtidas após fechamento de ca a ediçlo 
do Boletim 
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Gloss�irio de abreviações utilizadas nas tabelas do Anexo Estatístido 

Regiões metropolitanas: 

RJI: Rio de Janeiro 
SP: São Paulo 
P,1\: Porto Alegre 
BH: Belo Horizonte 
RE: Recife 
SA: Salvador 
DF: Distrito Federal 
CTBA: Curitiba 
Frz: Fortaleza 

Posições na ocupação: 

CC: empregados com carteira assinada 
SC: empregados sem carteira assinada 
CP: trabalhadores por conta-própria 
EMPRE: empregadores 

Setores de atividade: 

Ext. Min.: Indústria da Extrativa Mineral 
lnd. Tr.: Indústria de Transformação 
S.1.U.P.: Serviços Industriais de Utilidade Pública
C:ons. Civ.: Construção Civil
r\dm.Públ.: Administração Pública
,\gro.: Agropecuária
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